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Relatório de Gestão Fiscal
(Rgf)

CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

Maio de 2024 até Abril de 2025

DESPESAS COM PESSOAL

RGF - ANEXO 1 (LRF, art . 55, inciso I, alínea "a")

TOTAL (c=a+b)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(b)

DESPESAS EXECUTADAS
Últimos 12 Meses

Em Reais

LIQUIDADAS(a)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (CONTRATO DE RATEIO) (I)

Pessoal Ativo

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

DESPESA COM PESSOAL (CONTRATO DE RATEIO) (III) = (I - II)

1.126.280,02 0,00

1.126.280,02 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

1.126.280,02 0,00

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de contratação de
forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (CONTRATO DE RATEIO) (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 0,00 0,00

DESPESA COM PESSOAL (RECURSOS PRÓPRIOS) (IV) 0,00 0,00

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III + IV) 1.126.280,02 0,00

1.126.280,02

1.126.280,02

0,00

0,00

0,00

1.126.280,02

0,00

0,00

0,00

1.126.280,02

NAEDSON DE ARAUJO GONCALVES
Contador(a)

Reg. Prof.: 021.086/O-5

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA, Emissão:27/05/2025, às 10:46:44, Assinado Digitalmente no dia 27/05/2025, às 10:46:44. 
1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu
processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos. 

MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA
Presidente(a)

CPF: 276.985.918-83 : 
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CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

RGF - ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b")

DÍVIDA CONSOLIDADA
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2025

Até o 1º Quadrimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC ( I )

Externa

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Inclusive) – Vencidos e não Pagos

Outras Dívidas

DEDUÇÕES ( II )

Disponibilidade de Caixa Bruta

Dívida Mobiliária

Dívida Contratual

Interna

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA – DCL ( III ) = ( I – II )

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA, Emissão:27/05/2025, às 10:46:54, Assinado
Digitalmente no dia 27/05/2025, às 10:46:54.  

1. Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total da Disponibilidade de Caixa Bruta for menor que Restos a Pagar Processados, esse saldo negativo não deverá
ser informado nessa linha, mas sim na linha da “Insuficiência Financeira”, no quadro "Outros Valores não integrantes da Dívida Consolidada". Assim, quando o
cálculo de Disponibilidade de Caixa for negativo, o valor dessa linha deverá ser (0) "zero".
2. Refere-se aos precatórios psteriores a 05/05/2000 que, em cumprimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, ainda não foram incluídos no
orçamento ou constam no orçamento e ainda não foram pagos. Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter sido incluídos, os
valores deverão compor a linha "Precatórios Posteri
Nota: 

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA
Presidente(a)

CPF: 276.985.918-83

 
 
: 

NAEDSON DE ARAUJO GONCALVES
Contador(a)

Reg. Prof.: 021.086/O-5

(Janeiro a Abril) - 1º Quadrimestre       de 2025

R$ 1,00

Demais Haveres Financeiros

(–) Restos a Pagar Processados 

Até o 3º QuadrimestreAté o 2º Quadrimestre

SALDO DO EXERCÍCIO
ANTERIOR

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

% da DC sobre a RCL AJUSTADA (I/VI)

% da DCL sobre a RCL AJUSTADA (III/VI)

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL – <120%>

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <108%>

25.390.699,83 28.432.649,72 0,00 0,00

34.119.179,66

30.707.261,70

0,00

0,00

0,00

0,00

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000

RP NÃO PROCESSADOS

PASSIVO ATUARIAL

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC)² 0,00

0,00

0,00

624.350,28

0,00

0,00

0,00

73.497,19

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

Empréstimos

Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios

Financiamentos

Externa

Interna

Parcelamento e Renegociação de dívidas

De Contribuições Previdenciárias

De Tributos

Do FGTS

De Demais Contribuições Sociais

Com Instituição Não financeira

Demais Dívidas Contratuais

Disponibilidade de Caixa¹

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DCL.
Até o 1º Quadrimestre Até o 3º QuadrimestreAté o 2º Quadrimestre

SALDO DO EXERCÍCIO
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2025

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP 0,00 0,00 0,00 0,00

APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS - LC 151/2015 0,00 0,00 0,00 0,00

30.468.839,80

27.421.955,82

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA(VI) = (IV - V) 25.390.699,83 28.432.649,72 0,00 0,00

(–) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00
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CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES 

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

(Janeiro a Abril) - 1º Quadrimestre       de 2025

RGF – ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º)

GARANTIAS CONCEDIDAS
SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2025

Até o 1º Quadrimestre

AOS ESTADOS (I)

Em Operações de Crédito Externas

Em Operações de Crédito Internas

Em Operações de Crédito Externas

Em Operações de Crédito Internas

AOS MUNICÍPIOS (II)

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (VI)

Nota: 
¹ Inclui garantias concedidas por meio de Fundos.

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA
Presidente(a)

CPF: 276.985.918-83 : 

NAEDSON DE ARAUJO GONCALVES
Contador(a)

Reg. Prof.: 021.086/O-5

R$ 1,00

Até o 3º QuadrimestreAté o 2º Quadrimestre

SALDO DO EXERCÍCIO
ANTERIOR

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL – <22%>

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <90%>

0,00 0,00

25.390.699,83 28.432.649,72

0,00 0,00

5.585.953,96 6.255.182,94

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

5.027.358,57 0,005.629.664,64 0,00

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS
SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2025

Até o 1º Quadrimestre

DOS ESTADOS (IX)

Em Garant ia às operações de Crédito Externas

Em Garant ia às operações de Crédito Internas

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) = (IX + X + XI + XII)

Em Garant ia às operações de Crédito Externas

Em Garant ia às operações de Crédito Internas

DOS MUNICÍPIOS (X)

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

MEDIDAS CORRETIVAS:

Até o 3º QuadrimestreAté o 2º Quadrimestre

SALDO DO EXERCÍCIO
ANTERIOR

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA, Emissão:27/05/2025, às 10:46:59, Assinado Digitalmente no dia 27/05/2025, às 10:46:59.  

Em Operações de Crédito Externas

Em Operações de Crédito Internas

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III) 0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Em Garant ia às operações de Crédito Externas

Em Garant ia às operações de Crédito Internas

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI) 0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (VII) 0,00 0,00 0,00 0,00
RCL AJUSTADA PARA CÁLCULOS DE LIMITE DE ENDIVIDAMENTO(VIII) = (VI - VII) 25.390.699,83 28.432.649,72 0,00 0,00

0,00
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CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO - ABRIL  de 2025

CPF: 276.985.918-83 : Reg. Prof.: 021.086/O-5

No
Quadrimestre
de Referência

Até o
Quadrimestre
de Referência

(a)

VALOR REALIZADO

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA

RGF – ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c")

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

Interna

Externa

Contratual

Interna

Empréstimos

Mobiliária

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)

Operações de crédito previstas no art. 7º § 3º da RSF nº 43/2001 (I)

FONTE: Sistema <Nome>, Unidade Responsável <Nome>, Data da emissão <dd/mmm/aaaa> e hora de emissão <hhh e mmm>
1 Conforme Manual de Instrução de Pleitos - MIP STN/COPEM, essas operações podem ser contratadas mesmo que não haja margem disponível nos limites. No entanto, uma vez contratadas, os fluxos de tais operações
terão seus efeitos contabilizados para fins da contratação de outras operações de crédito.
Notas:

MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA
Presidente(a)

NAEDSON DE ARAUJO GONCALVES
Contador(a)

R$ 1,00

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços

Até o
Quadrimestre
de Referência

(a)

No
Quadrimestre
de Referência

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Externa

Empréstimos

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços

Operações de crédito previstas no art. 7º § 3º da RSF nº 43/2001 (II)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES

RECEITA CORRENT E LÍQUIDA – RCL (IV)

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art . 59 da LRF) - <%>

OPERAÇÕES VEDADAS (VI)

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia - IIa)

0,00

4.549.223,96

4.094.301,56

28.432.649,72

16,00

14,40

--

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)

VALOR
% SOBRE

A RCL AJUSTADA

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO
DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00

1.990.285,48

--

7,00

TOTAL (III)

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E
EXTERNAS

Parcelamentos de Dívidas

Tributos

Contribuições Previdenciárias

FGTS

Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (§ 1º, art. 166-A da CF) (V) 0,00 0,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 28.432.649,72 0,00

0,00
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CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

(Janeiro a Abril) - 1º Quadrimestre      de 2025

LRF, art. 48 - Anexo 6

DESPESA COM PESSOAL VALOR

15.353.630,85

14.585.949,31

MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA
Presidente(a)

NAEDSON DE ARAUJO GONCALVES
Contador(a)

% SOBRE A RCL AJUSTADA

Despesa Total com Pessoal - DTP

Limite Máximo (incisos I, II e III, art . 20 da LRF) - <%>

Limite Prudencial (parágrafo único, art . 22 da LRF) - <%>

DÍVIDA CONSOLIDADA
VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE

DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA

GARANTIA DE VALORES
VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE

DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

RESTOS A PAGAR

RESTOS A PAGAR
EMPENHADOS E

NÃO LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA LÍQUIDA
(APÓS A INSCRIÇÃO

EM RESTOS A
PAGAR NÃO

PROCESSADOS DO
EXERCÍCIO )

Dívida Consolidada Lìquida

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

Total das Garantias Concedidas

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

Operações de Crédito Externas e Internas

Operações de Crédito por Antecipação da Receita

Limite definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas

Limite definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita

Valor Total

54,00

51,30

1.882.705,74

0,00

34.119.179,66

0,00

6.255.182,94

0,00

0,00

4.549.223,96

1.990.285,48

120,00

0,00

22,00

0,00

0,00

16,00

7,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE

Receita Corrente Líquida 28.432.649,72

R$ 1,00

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA, Emissão:27/05/2025, às 10:47:59, Assinado Digitalmente
no dia 27/05/2025, às 10:47:59.  

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento

13.818.267,76Limite de Alerta (inciso II do §1º do art . 59 da LRF) - <%> 48,60

28.432.649,72

6,62

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 28.432.649,72

CPF: 276.985.918-83 : Reg. Prof.: 021.086/O-5

0,00

0,00 1.423.104,77
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NOTA EXPLICATIVA 

Para   fins   de   atendimento   ao   art.   6º,   §3º   da   Resolução   TCM   nº   1470/2023,  
informa‐se   que o   Relatório  Resumido de Execução Orçamentária - RREO do  2º  
bimestre de 2025 e o Relatório de Gestão Fiscal - RGF do 1º quadrimestre,  do 
Consórcio Público Intermunicipal de Infraestrutura do Extremo Sul da Bahia foram 
publicados em 27/05/2025, disponível no endereço eletrônico:   
http://consorcioextremoul.ba.airdoc.com.br/diario 

Teixeira de Freitas‐BA, 27 de maio de 2025 

MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA 
Presidente do CONSTRUIR
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Relatório Resumido da
Execuçâo Orçamentária (Rreo)

CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

(Janeiro a Abril) - 2º Bimestre de 2025

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)

%
(c/a)

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

RECEITAS

RECEITAS REALIZADAS
PREVISÃO

INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA 

(a)
No Bimestre 

(b)
%

(b/a)

SALDO
(a-c)Até o Bimestre 

(c)

62.121.000,00 62.121.000,00 2.309.151,04 3,72 5.185.969,82 8,35 56.935.030,18

Em Reais

RECEITAS CORRENTES 41.847.000,00 41.847.000,00 2.009.151,04 4,80 4.885.969,82 11,68 36.961.030,18

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 111.000,00 111.000,00 216,29 0,19 5.018,61 4,52 105.981,39

Impostos 111.000,00 111.000,00 216,29 0,19 5.018,61 4,52 105.981,39

Impostos sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 111.000,00 111.000,00 216,29 0,19 5.018,61 4,52 105.981,39

RECEITA PATRIMONIAL 319.000,00 319.000,00 40.520,82 12,70 75.899,55 23,79 243.100,45

Valores Mobiliários 219.000,00 219.000,00 40.520,82 18,50 75.899,55 34,66 143.100,45

Juros e Correções Monetárias 219.000,00 219.000,00 40.520,82 18,50 75.899,55 34,66 143.100,45

Demais Receitas Patrimoniais 100.000,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00

Outras Receitas Patrimoniais 100.000,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00

RECEITA DE SERVIÇOS 36.437.000,00 36.437.000,00 1.695.561,54 4,65 3.904.199,27 10,71 32.532.800,73

Outros Serviços 36.437.000,00 36.437.000,00 1.695.561,54 4,65 3.904.199,27 10,71 32.532.800,73

Outros Serviços 36.437.000,00 36.437.000,00 1.695.561,54 4,65 3.904.199,27 10,71 32.532.800,73

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 4.974.000,00 4.974.000,00 272.852,39 5,49 900.852,39 18,11 4.073.147,61

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas
Entidades

4.194.000,00 4.194.000,00 153.852,39 3,67 153.852,39 3,67 4.040.147,61

Transferências de Convênios dos Estados e DF e de Suas
Entidades para Órgãos e Entidades da União

4.194.000,00 4.194.000,00 153.852,39 3,67 153.852,39 3,67 4.040.147,61

Transferências dos Municípios e de suas Entidades 780.000,00 780.000,00 119.000,00 15,26 227.000,00 29,10 553.000,00

Outras Transferências dos Municípios 780.000,00 780.000,00 119.000,00 15,26 227.000,00 29,10 553.000,00

Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 520.000,00 0,00 -520.000,00

Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 520.000,00 0,00 -520.000,00

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 6.000,00 6.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.000,00

Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 6.000,00 6.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.000,00

Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 6.000,00 6.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.000,00

RECEITAS DE CAPITAL 20.274.000,00 20.274.000,00 300.000,00 1,48 300.000,00 1,48 19.974.000,00

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 20.274.000,00 20.274.000,00 300.000,00 1,48 300.000,00 1,48 19.974.000,00

Transferências da União e de suas Entidades 17.825.000,00 17.825.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 17.825.000,00

Transferências de Convênios da União e de suas Entidades 17.825.000,00 17.825.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 17.825.000,00

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas
Entidades

2.449.000,00 2.449.000,00 300.000,00 12,25 300.000,00 12,25 2.149.000,00

Transferências de Convênios dos Estados e DF e de Suas
Entidades

2.449.000,00 2.449.000,00 300.000,00 12,25 300.000,00 12,25 2.149.000,00
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CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

(Janeiro a Abril) - 2º Bimestre de 2025

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV)

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II)

Operações de Crédito -  Mercado Interno

Mobiliária

Contratual

Operações de Crédito - Mercado Externo

Mobiliária

Contratual

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV)

DÉFICIT (VI)¹

TOTAL (VII) = (V + VI)

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

-- -- -- -- 0,00 -- --

-- -- -- -- --

-- -- -- -- --

-- -- -- -- --

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

62.121.000,00 62.121.000,00 2.309.151,04 3,72 5.185.969,82 8,35 56.935.030,18

62.121.000,00 62.121.000,00 2.309.151,04 3,72 5.185.969,82 8,35 56.935.030,18

62.121.000,00 62.121.000,00 2.309.151,04 3,72 5.185.969,82 8,35 56.935.030,18
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CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - MUNICÍPIOS 

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL 

(Janeiro a Abril) - 2º Bimestre     de 2025

RREO - Anexo 4 (LRF, Art. 53, inciso II) Em Reais

RECEITAS CORRENTES (I)

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) RECEITAS REALIZADASPREVISÃO ATUALIZADA 

Receita de Contribuições dos Segurados

Ativo

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS(IV) = (I + III - II)

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

Inativo

Pensionista

Receita de Contribuições Patronais

Ativo

Inativo

Pensionista

Receita Patrimonial

Receitas Imobiliárias

Rceitas de Valores Mobiliários

Outras Rceitas Patrimoniais

Receita de Serviços

Outras Receitas Correntes

Compensação Previdenciária entre os Regimes

Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (III)

Alienação de Bens, Direitos e Ativos

Amortização de Empréstimos

Outras Receitas de Capital

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Bimestre

Benefícios

Aposentadorias

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

Até o Bimestre

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

No Exercício

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) =
(IV – V)2RECURSOS

Pensões por Morte

Outras Despesas Previdênciárias

Compensação Previdenciária entre os regimes

Demais Despesas Previdênciárias

--

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)1

0,00 0,00 0,00

DESPESAS PAGAS

Até o Bimestre

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
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Caixa e Equivalentes de Caixa

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) SALDO ATUAL

Investimentos e Aplicações

Outros Bens e Direitos

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO
RPPS APORTES REALIZADOS

0,00

0,00

0,00

0,00

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

0,00VALOR

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

0,00VALOR

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00

Outros Aportes para o RPPS 0,00

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00

RECEITAS CORRENTES (VII)

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) RECEITAS REALIZADASPREVISÃO ATUALIZADA 

Receita de Contribuições dos Segurados

Ativo

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (IX) = (VII + VIII)

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

Inativo

Pensionista

Receita de Contribuições Patronais

Ativo

Inativo

Pensionista

Receita Patrimonial

Receitas Imobiliárias

Rceitas de Valores Mobiliários

Outras Rceitas Patrimoniais

Receita de Serviços

Outras Receitas Correntes

Compensação Previdenciária entre os regimes

Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (VIII)

Alienação de Bens, Direitos e Ativos

Amortização de Empréstimos

Outras Receitas de Capital

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)
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DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO)

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Bimestre

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

Até o Bimestre

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

No Exercício

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

Benefícios - Civil

Aposentadorias

Pensões por Morte

Outras Despesas Previdênciárias

Compensação Previdenciária entre os regimes

Demais Despesas Previdenciárias

DESPESAS PAGAS

Até o Bimestre

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX
– X)2 0,00 0,00 --0,00

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS

0,00

0,00Recursos para Formação de Reserva

0,00

Caixa e Equivalentes de Caixa

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) SALDO ATUAL

0,00

0,00Investimentos e Aplicações

0,00Outros Bens e Direitos

RECEITAS CORRENTES 

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS RECEITAS REALIZADASPREVISÃO ATUALIZADA 

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII)

0,00 0,00

0,00 0,00

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Bimestre

DESPESAS CORRENTES (XIII)

DESPESAS DE CAPITAL (XIV)

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII +
XIV)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

Até o Bimestre

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

No Exercício

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV) --

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

DESPESAS PAGAS

Até o Bimestre

0,00

0,00

0,00

0,00

Caixa e Equivalentes de Caixa

BENS E DIREITOS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS SALDO ATUAL

0,00

0,00Investimentos e Aplicações

0,00Outros Bens e Direitos
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Contribuições dos Servidores

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO
TESOURO) RECEITAS REALIZADASPREVISÃO ATUALIZADA 

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)
(XVII)

0,00 0,00

0,00 0,00

Demais Receitas Previdenciárias

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO
TESOURO)

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Bimestre

Aposentadorias

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)
(XVIII)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

Até o Bimestre

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

No Exercício

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) =
(XVII - XVIII)2

Pensões

Outros Despesas Previdenciárias

--

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00

MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA
Presidente(a)

CPF: 276.985.918-83 : 

NAEDSON DE ARAUJO GONCALVES
Contador(a)

Reg. Prof.: 021.086/O-5

DESPESAS PAGAS

Até o Bimestre

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
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CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL - MUNICÍPIOS

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

(Janeiro a Abril) - 2º Bimestre de 2025

RREO - Anexo 6 (LRF, Art. 53, inciso III) Em reais

RECEITAS PRIMÁRIAS RECEITAS REALIZADAS
(a)

PREVISÃO ATUALIZADA

Até o Bimestre 2025

RECEITAS CORRENTES (I) 41.847.000,00 4.885.969,82
111.000,00 5.018,61

Convênios

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

IPTU

ISS

ITBI

IRRF

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

Contribuições

Receita Patrimonial

Outras Receitas Patrimoniais

Aplicações Financeiras (II)

Transferências Correntes

Cota-Parte do FPM

Cota-Parte do ICMS

Cota-Parte do ITR

RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (VII)

Operações de Crédito (VIII)

Amortização de Empréstimos (IX)

Alienação de Bens

Transferências de Capital

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XIII)=VII-(VIII+IX+X+XI+XII)

Outras Transferências de Capital
Outras Receitas de Capital

0,00

0,00

0,00

111.000,00

0,00

0,00

319.000,00

219.000,00

4.974.000,00

0,00

0,00

0,00

20.274.000,00

0,00

0,00

0,00

20.274.000,00

20.274.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

5.018,61

0,00

0,00

75.899,55

0,00

75.899,55

900.852,39

0,00

0,00

0,00

300.000,00

0,00

0,00

0,00

300.000,00

300.000,00

0,00
0,00

300.000,00

Cota-Parte do IPVA 0,00 0,00

Transferências da LC 61/1989 0,00 0,00

Transferências do FUNDEB 0,00 0,00

Outras Transferências Correntes 4.974.000,00 900.852,39

Demais Receitas Correntes 36.443.000,00 3.904.199,27

Outras Receitas Financeiras (III) 0,00 0,00

Receitas Correntes Restantes 36.443.000,00 3.904.199,27

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X)

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI)

0,00

0,00

0,00

0,00

Outras Alienações de Bens 0,00 0,00

Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII) 0,00 0,00

Outras Receitas de Capital Primárias 0,00 0,00

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (IV) 41.628.000,00 4.810.070,27

100.000,00

0,00

20.274.000,00

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V) 0,00 0,00

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV)

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI) 0,00 0,00

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV) 0,000,00

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV) 0,000,00

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL(EXCETO FONTES RPPS)(XVII)=(IV+XIII) 61.902.000,00 5.110.070,27

61.902.000,00 5.110.070,27
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CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL - MUNICÍPIOS

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

(Janeiro a Abril) - 2º Bimestre de 2025

RREO - Anexo 6 (LRF, Art. 53, inciso III) Em reais

DESPESAS PRIMÁRIAS
DOTAÇÃO

ATUALIZADA
DESPESAS 

EMPENHADAS

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOSDESPESAS 

LIQUIDADAS

DESPESAS 
PAGAS

(a)

RP PROCESSADOS
PAGOS (b)

LIQUIDADOS PAGOS (c)

Até o Bimestre / 2025

DESPESAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (XVIII) 31.193.735,68 17.933.337,81 550.853,094.431.226,62 52.698,03 550.853,09

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXXII) = (XX + XXI + XXVIII + XXIX + XXX)

Pessoal e Encargos Sociais

Juros e Encargos da Dívida (XIX)

Outras Despesas Correntes

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (XX)=(XVIII-XIX)

DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXIII)

Investimentos

Inversões Financeiras

Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XXIV)

Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XXV)

Aquisição de Título de Crédito (XXVI)

Amortização da Dívida (XXVII)

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXVIII)]

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXIX)

2.145.400,00 1.022.186,95 0,00526.563,13 29.875,47 0,00

RESULTADO PRIMARIO (COM RPPS)  Acima da Linha (XXXIV) = XVIa -
(XXXIIa +XXXIIb + XXXIIc)

0,00

29.048.335,68

31.193.735,68

31.401.000,00

31.359.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

42.000,00

31.359.000,00

0,00

0,00

16.911.150,86

17.933.337,81

16.327.156,45

16.327.156,45

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

16.327.156,45

0,00

0,00

3.904.663,49

4.431.226,62

490.473,00

490.473,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

490.473,00

0,00

0,00 0,00

22.822,56

52.698,03

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

550.853,09

550.853,09

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

550.853,09

550.853,09

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

62.552.735,68 34.260.494,26 4.921.699,62 52.698,03 550.853,09 550.853,09

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Transferências Constitucionais e Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Despesas Correntes 29.048.335,68 16.911.150,86 3.904.663,49 22.822,56 550.853,09 550.853,09

0,00

4.362.225,88

526.563,13

0,00

3.835.662,75

4.362.225,88

485.775,00

485.775,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

485.775,00

0,00

4.848.000,88

0,00

0,00

3.835.662,75

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO VALOR CORRENTE

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (XXI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00
DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (XXII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00
DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXXI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 0,00

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXXIII) = (XX + XXVIII +
XXIX) 62.552.735,68 34.260.494,26 4.921.699,62 52.698,03 550.853,09 550.853,094.848.000,88

RESULTADO PRIMARIO (SEM RPPS)  Acima da Linha (XXXV) = XVIIa -
(XXXIIIa +XXXIIIb + XXXIIIc)

-341.481,73

-341.481,73
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CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL - MUNICÍPIOS

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

(Janeiro a Abril) - 2º Bimestre de 2025

RREO - Anexo 6 (LRF, Art. 53, inciso III) Em reais

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX)

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL

SALDO

Em 31/Dez/2024
(a)

Em 2º Bimestre       
(b)

0,00 0,00

DEDUÇÕES (XL)

Disponibilidade de Caixa

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00

(-) Restos a Pagar Processados (XLI)  0,00 0,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL)

RESULTADO NOMINAL - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa - XLIIb)

MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA
Presidente(a)

CPF: 276.985.918-83 : 

NAEDSON DE ARAUJO GONCALVES
Contador(a)

Reg. Prof.: 021.086/O-5

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - Abaixo da Linha (L) = XLIII + (XLIV - XLV + XLVI + XLVII
+ XLVIII) +/- (XLXIX)

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

     Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS

     Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (XXXVI)

JUROS NOMINAIS

VALOR INCORRIDO

75.899,55

Até o Bimestre

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXVIII) =  XXXV + (XXXVI - XXXVII)

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (XXXVII) 0,00

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) =  (L) - (XXXVI - XXXVII)

VARIAÇÃO SALDO RPP = (XLIV) = (XLIb - XLIa)

AJUSTE METODOLÓGICO Até o Bimestre

VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI)

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (XLV) = (XI)

0,00

Disponibilidade de Caixa bruta 0,00 0,00

-265.582,18

0,00

0,00

0,00

364.111,60

62.121.000,00

364.111,60

VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XLVII) 0,00

VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA DC (XLVIII) 0,00

OUTROS AJUSTES (XLXIX) 0,00

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência

META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL VALOR CORRENTE

0,00

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,000,00

0,00

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA, Emissão:27/05/2025, às 10:31:15, Assinado Digitalmente no dia 27/05/2025, às 10:31:15.  

DESPESAS CORRENTES (XLI)

DEMONSTRATIVO DE CUMPRIMENTO DO LIMITE PARA DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES

     Outras Despesas Correntes

     Pessoal e Encargos Sociais

     Juros e Encargos da Dívida(XLII)

0,00

0,00

0,00

0,00

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES * APURADAS CONFORME O ART. 4º
DA LC 156/16 (INCLUÍDAS AS DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XLIII) = (XLI - XLII)

Transferências Constitucionais (XLIV)

Contribuições para o PIS/PASEP (XLV)

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES APURADAS CONFORME O ART. 4º DA LC 156/16 (XLVI)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,000,000,00

0,000,000,000,00

0,000,000,000,00

0,000,000,000,00

0,000,000,000,00

0,000,000,000,00

0,000,000,000,00

0,000,000,000,00

Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas Inscritas em RP Não Processados
Até o Bimestre
2.024,00

Até o Bimestre
2.025,00

Até o Bimestre
2.024,00

Até o Bimestre
2.025,00

Até o Bimestre
2.024,00

Até o Bimestre
2.025,00

0,00

-75.899,55

Página: 3 de 3

Pc Castro Alves,  | 01 | Centro | Itanhém-Ba Página 021
www.consorcioextremosul.ba.airdoc.com.br

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: 315D1196C6061F55A9B7933D4D5961C5

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Consorcio Publico Intermunicipal de Infra Estrutura do Extremo Sul da Bahia | Poder Executivo

Nº 000754 Estado da Bahia - terça-feira, 27 de maio de 2025 Ano 9



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Consorcio Publico Intermunicipal de Infra Estrutura do Extremo Sul da Bahia | Poder Executivo

Nº 000754 Estado da Bahia - terça-feira, 27 de maio de 2025 Ano 9
C

O
N

S
O

R
C

IO
 P

U
B

L
IC

O
 I

. D
E

 I
N

F
R

A
 E

S
T

R
. D

O
 E

X
T

R
E

M
O

 S
U

L
 D

A
 B

A
H

IA

B
A

 -
 E

X
E

C
U

T
IV

O
  

R
E

L
A

T
Ó

R
IO

 R
E

S
U

M
ID

O
 D

E
 E

X
E

C
U

Ç
Ã

O
 O

R
Ç

A
M

E
N

T
Á

R
IA

D
E

M
O

N
S

T
R

A
T

IV
O

S
 D

O
S

 R
E

S
T

O
S

 A
 P

A
G

A
R

 P
O

R
 P

O
D

E
R

 E
 Ó

R
G

Ã
O

O
R

Ç
A

M
E

N
T

O
 F

IS
C

A
L

 D
A

 S
E

G
U

R
ID

A
D

E
 S

O
C

IA
L

(J
A

N
E

IR
O

 A
 A

B
R

IL
) 

- 
2º

 B
IM

E
S

T
R

E
   

  d
e 

20
25

R
E

S
T

O
S

 A
 P

A
G

A
R

 (
E

X
C

E
T

O
 I

N
T

R
A

-O
R

Ç
A

M
E

N
T

Á
R

IO
S

) 
(I

)

P
O

D
E

R
 / 

Ó
R

G
Ã

O
E

m
 E

xe
rc

íc
io

s
A

n
te

ri
or

es
(a

)

E
m

 3
1 

d
e

d
ez

em
b

ro
 d

e 
20

24
(b

)

In
sc

ri
to

s

C
an

ce
la

d
os

(d
)

P
ag

os
(c

)

S
al

d
o 

e 
=

 (
 a

 +
 b

) 
- 

( 
c

+
 d

 )

E
m

 E
xe

rc
íc

io
s

A
n

te
ri

or
es

(f
)

E
m

 3
1 

d
e

d
ez

em
b

ro
 d

e 
20

24
(g

)

In
sc

ri
to

s

P
ag

os
(i

)
L

iq
u

id
ad

os
(h

)
C

an
ce

la
d

os
(j

)

S
al

d
o 

k
 =

 (
 f

 +
 g

 )
 -

 (
 i

+
 j

 )

S
al

d
o 

T
ot

al
 

L
 =

 (
 e

 +
 k

 )

R
E

S
T

O
S

 A
 P

A
G

A
R

 P
R

O
C

E
S

S
A

D
O

S
 

R
E

S
T

O
S

 A
 P

A
G

A
R

 N
Ã

O
 P

R
O

C
E

S
S

A
D

O
S

R
R

E
O

 -
 A

ne
xo

 7
 (

L
R

F
, A

rt
. 5

3,
 in

ci
so

 V
)

E
m

 R
ea

is

10
.5

21
,4

5
75

.6
98

,0
3

52
.6

98
,0

3
55

0.
85

3,
09

0,
00

33
.5

21
,4

5
0,

00
55

0.
85

3,
09

62
4.

35
0,

28
0,

00
73

.4
97

,1
9

10
7.

01
8,

64

P
O

D
E

R
 E

X
E

C
U

T
IV

O
   

10
.5

21
,4

5
75

.6
98

,0
3

52
.6

98
,0

3
55

0.
85

3,
09

0,
00

33
.5

21
,4

5
0,

00
55

0.
85

3,
09

62
4.

35
0,

28
0,

00
73

.4
97

,1
9

10
7.

01
8,

64

C
O

N
S

O
R

C
IO

 P
U

B
L

IC
O

 I
. D

E
 I

N
F

R
A

 E
S

T
R

. D
O

 E
X

T
R

E
M

O
S

U
L

 D
A

 B
A

H
IA

10
.5

21
,4

5
75

.6
98

,0
3

52
.6

98
,0

3
55

0.
85

3,
09

0,
00

33
.5

21
,4

5
0,

00
55

0.
85

3,
09

62
4.

35
0,

28
0,

00
73

.4
97

,1
9

10
7.

01
8,

64

M
A

N
R

IC
K

 G
R

E
G

O
R

IO
 P

R
A

T
E

S
 T

E
IX

E
IR

A
P

re
si

de
nt

e(
a)

N
A

E
D

S
O

N
 D

E
 A

R
A

U
JO

 G
O

N
C

A
LV

E
S

C
on

ta
do

r(
a)

T
O

T
A

L
 (

X
IV

) 
=

 (
X

II
 +

 X
II

I)

F
O

N
T

E
: S

is
te

m
a:

 S
is

te
m

a 
C

O
N

T
Á

B
IL

, U
ni

da
de

 R
es

po
ns

áv
el

: C
O

N
S

O
R

C
IO

 P
U

B
L

IC
O

 I
. D

E
 I

N
F

R
A

 E
S

T
R

. D
O

 E
X

T
R

E
M

O
 S

U
L

 D
A

 B
A

H
IA

, E
m

is
sã

o:
27

/0
5/

20
25

, à
s 

10
:3

1:
24

, A
ss

in
ad

o 
D

ig
it

al
m

en
te

 n
o 

di
a 

27
/0

5/
20

25
, à

s 
10

:3
1:

24
.  

10
.5

21
,4

5
75

.6
98

,0
3

52
.6

98
,0

3
55

0.
85

3,
09

0,
00

33
.5

21
,4

5
0,

00
55

0.
85

3,
09

0,
00

73
.4

97
,1

9
10

7.
01

8,
64

R
E

S
T

O
S

 A
 P

A
G

A
R

 (
IN

T
R

A
-O

R
Ç

A
M

E
N

T
Á

R
IO

S
) 

(I
I)

0,
00

0,
00

0,
00

0,
00

0,
00

0,
00

0,
00

0,
00

0,
00

0,
00

0,
00

0,
00

62
4.

35
0,

28

C
P

F
: 2

76
.9

85
.9

18
-8

3
: 

R
eg

. P
ro

f.:
 0

21
.0

86
/O

-5

P
ág

in
a:

 1
 d

e 
1

Pc Castro Alves,  | 01 | Centro | Itanhém-Ba Página 022
www.consorcioextremosul.ba.airdoc.com.br

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: 315D1196C6061F55A9B7933D4D5961C5

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Consorcio Publico Intermunicipal de Infra Estrutura do Extremo Sul da Bahia | Poder Executivo

Nº 000754 Estado da Bahia - terça-feira, 27 de maio de 2025 Ano 9



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Consorcio Publico Intermunicipal de Infra Estrutura do Extremo Sul da Bahia | Poder Executivo

Nº 000754 Estado da Bahia - terça-feira, 27 de maio de 2025 Ano 9

CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 2025

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE
ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

(Janeiro a Abril) - 2º Bimestre     de 2025

1- RECEITA DE IMPOSTOS

RREO - Anexo 8 (LDB, art. 72)

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição)

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal)

PREVISÃO ATUALIZADA (a)

111.000,00 5.018,61

Em Reais

1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 0,00 0,00

1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI 0,00 0,00

3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2)

1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS

1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS
2.1- Cota-Parte FPM

2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b
2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d e e

2.2- Cota-Parte ICMS

2.7- Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais

2.3- Cota-Parte IPI-Exportação
2.4- Cota-Parte ITR
2.5- Cota-Parte IPVA
2.6- Cota-Parte IOF-Ouro

RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB NO EXERCÍCIO

FUNDEB

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

6- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB

6.1- FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos
6.1.1- Principal

6.1.2- Rendimentos de Aplicação Financeira

6.2- FUNDEB - Complementação da União - VAAF

6.2.1- Principal
6.2.2- Rendimentos de Aplicação Financeira

6.3- FUNDEB - Complementação da União - VAAT

6.3.1- Principal
6.3.2- Rendimentos de Aplicação Financeira

7- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 – 4)

RECEITAS REALIZADAS
Até o Bimestre (b)

0,00 0,00

111.000,00 5.018,61

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00
0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00 0,00

111.000,00 5.018,61

0,00 0,00

RECEITAS REALIZADAS
Até o Bimestre(b)

0,00
0,00

4- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7)) 0,00 0,00

5- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5%
DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7)) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) +
(2.6))

27.750,00 1.254,65

RECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT) VALOR

8- TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT

8.1- SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR
8.2- SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS

0,00
0,00

0,00

9- TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 +8) 0,00

10- TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB

DESPESAS COM RECUROS DO FUNDEB
(Por Subfunção)6

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

10.1- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA
10.1.1- Educação Infantil
10.1.2- Ensino Fundamental 
10.1.3- Educação de Jovens e Adultos
10.1.4- Educação Especial

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS

(g)

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Bimestre

(e)

6

DESPESAS
PAGAS 

Até o Bimestre
(f)

10.1.5- Administração Geral 0,00
10.2- OUTRAS DESPESAS 0,00

6.3.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00
6.4- FUNDEB - Complementação da União - VAAR

6.4.1- Principal
6.4.2- Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

6.4.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00

10.2.1- Educação Infantil
10.2.2- Ensino Fundamental 
10.2.3- Educação de Jovens e Adultos
10.2.4- Educação Especial

0,00
0,00
0,00
0,00

10.2.5- Administração Geral 0,00
10.2.6- Transporte (Escolar) 0,00
10.2.7- Outras 0,00

6.1.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00

6.2.3- Ressarcimento dos recursos do Fundeb 0,00 0,00

Página: 1 de 3

Pc Castro Alves,  | 01 | Centro | Itanhém-Ba Página 023
www.consorcioextremosul.ba.airdoc.com.br

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: 315D1196C6061F55A9B7933D4D5961C5

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Consorcio Publico Intermunicipal de Infra Estrutura do Extremo Sul da Bahia | Poder Executivo

Nº 000754 Estado da Bahia - terça-feira, 27 de maio de 2025 Ano 9



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Consorcio Publico Intermunicipal de Infra Estrutura do Extremo Sul da Bahia | Poder Executivo

Nº 000754 Estado da Bahia - terça-feira, 27 de maio de 2025 Ano 9

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3º - Constituição Federal

15- Mínimo de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica
16 - Percentual da Complementação da União ao Fundeb - VAAT na Educação Infantil (Indicador IEI)
17- Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT em Despesas de Capital

% APLICADA
(m)

INDICADORES DO FUNDEB
INSCRITAS EM

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS 

(SEM
DISPONIBILIDADE

DE CAIXA)

11- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DO FUNDEB RECEBIDAS NO
EXERCÍCIO
11.1- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos
11.2 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAF 
11.3- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAT

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Aplicação do Superávit de Exercício Anterior)

19- Total das Despesas custeadas com Superávit do FUNDEB
19.1- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos

20-TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM RECEITAS DE
IMPOSTOS

 DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB
(Por Subfunção)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

0,00

20.1- Educação Infantil 0,00 0,00

20.2- Ensino Fundamental 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

(g)

0,00

0,00

0,00

DESPESAS
EMPENHADAS

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

(e)

20.3- Educação de Jovens e Adultos

20.7- Outras

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR

22- TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e)
23- TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4)
24- (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q)
25- (-) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO ATUAL = L19(x)

26- (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS4 

28- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE  (22 + 23 -  24 - 25 - 26 - 27)

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL
VALOR APLICADO

(aa)
% APLICADA

(ab)

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)

0,00
0,00
0,00

DESPESAS LIQUIDADAS/EMPENHADAS EM VALOR SUPERIOR AO TOTAL DAS RECEITAS
RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS 
Até o Bimestre

(e)

DESPESAS
PAGAS 

Até o Bimestre
(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR 
NÃO

PROCESSADOS

13- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAT Aplicadas na
Educação Infantil 0,00

14- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAT Aplicadas em
Despesa de Capital 0,00

0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

VALOR CONSIDERADO
APÓS

DEDUÇÕES(l)

VALOR APLICADO
(k)

VALOR EXIGIDO
(j)

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Máximo de 10% de Superávit)

18- Total da Receita Recebida e não Aplicada no Exercício

%  NÃO
APLICADA

(r)

VALOR NÃO
APLICADO APÓS

AJUSTE(p)

VALOR NÃO
APLICADO

(o)

VALOR MÁXIMO
PERMITIDO

(n)

0,00

19.2- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União (VAAF + VAAT + VAAR)

VL. TOTAL DE
SUPERÁVIT

NÃO
APLICADO

ATÉ O FINAL
DO EXERCÍCIO

(w)

VALOR DE
SUPERÁVIT

PERMITIDO NO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

(s)

VALOR NÃO
APLICADO NO

EXERCÍCIO
ANTERIOR

(t)

VALOR DE
SUPERÁVIT

APLICADO ATÉ O
PRIMEIRO

QUADRIMESTRE
(u)

VALOR
APLICADO APÓS

O PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(v)

VALOR DE SUPERÁVIT
PERMITIDO NO

EXERCÍCIO ANTERIOR
NÃO APLICADO NO
EXERCÍCIO ATUAL

(x)

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

DESPESAS
PAGAS

(f)

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

29- APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 1.254,65 

VALOR EXIGIDO
(z)

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES COM DISPONIBILIDADE
FINANCEIRADE RECURSOS DE IMPOSTOS E DO FUNDEB

RP LIQUIDADOS
(ad)

SALDO FINAL
ag=(ac)-(ad)-(af)

30- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 0,000,00 0,00

SALDO INICIAL
(ac)

30.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de Impostos
30.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos
30.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da União (VAAT + VAAF+VAAR)

RP PAGOS
(ae)

0,00

RP CANCELADOS
(af)

0,00
0,000,00 0,000,00 0,00
0,000,00 0,000,00 0,00
0,000,00 0,000,00 0,00

11.4- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAR 0,000,00 0,00 0,00 0,00

12- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB COM PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 0,000,00 0,00 0,00 0,00

20.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,000,00
20.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,000,00
20.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,000,00

21.1- EDUCAÇÃO INFANTIL

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE IMPOSTOS E RECURSOS DO
FUNDEB

(Por Área de Atuação)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

  

21.1.1 - Creche   

21.1.2 - Pré-escola   

 

 

 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

(g)

0,00

0,00

0,00

DESPESAS
EMPENHADAS

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

(e)

21.2- ENSINO FUNDAMENTAL

21- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM
RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB

   0,00

   0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB

DESPESAS
PAGAS

(f)

 

 

 

 

 

0,00

DESPESAS
EMPENHADAS EM
VALOR SUPERIOR

AO TOTAL DAS
RECEITAS

RECEBIDAS NO
EXERCÍCIO

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

VALOR NÃO APLICADO
EXCEDENTE AO

MÁXIMO PERMITIDO(q)

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

27-CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RP INSCRITOS COM DISP. FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = L30.1(af) + L30.2(af) 0,00

0,00

0,00
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RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

31.1- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE
APLICAÇÃO FINANCEIRA)

31.1.1- Salário-Educação

31.1.2- PDDE
31.1.3- PNAE
31.1.4 - PNATE

31.1.5- Outras Transferências do FNDE

31.2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS
31.3- RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO

31.4- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO

31.5- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

31- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO = (35 + 36 +
37 + 38 + 39 )

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

CPF: 276.985.918-83 : Reg. Prof.: 021.086/O-5

OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (Por Subfunção)6 

32.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 0,000,00

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA SALÁRIO EDUCAÇÃO

34- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE <EXERCÍCIO ANTERIOR>
35- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário)
36- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar)

37- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA, Emissão:27/05/2025, às 10:31:46, Assinado Digitalmente no dia 27/05/2025, às 10:31:46.  

1 SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (7) > 0 = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB, SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (7) < 0 = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO
FUNDEB
2 Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício.
3 Art. 25, § 3º, Lei 14.113/2020: “Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União, nos termos do § 2º do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no primeiro quadrimestre do exercício imediatamente
subsequente, mediante abertura de crédito adicional.”
4 Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício.
5 Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada. 
6 As linhas representam áreas de atuação e não correspondem exatamente às subfunções da Função Educação. As despesas classificadas nas demais subfunções típicas e nas subfunções atípicas deverão ser rateadas para essas áreas de atuação.
7 Valor inscrito em RPNP sem disponibilidade de caixa, que não deve ser considerado na apuração dos indicadores e limites.
8 Controle da execução de restos a pagar considerados no cumprimento do limite mínimo dos exercícios anteriores.

0,00
0,00
0,00

0,00

FUNDEB

0,00
0,00
0,00

0,00

39- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS)
40- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário)

0,00
0,00

0,00
0,00

38- (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS 0,00 0,00

32.2- ENSINO FUNDAMENTAL
32.3- ENSINO MÉDIO
32.4- ENSINO SUPERIOR
32.5- ENSINO PROFISSIONAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS
EMPENHADAS

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

(e)

DESPESAS
PAGAS

(f)

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO
PROCESSADOS

(g)

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

32- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Presidente(a) Contador(a)
MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA NAEDSON DE ARAUJO GONCALVES

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO

33- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (10 + 20 + 32)
33.1- Despesas Correntes

33.1.1- Pessoal Ativo
33.1.2- Pessoal Inativo
33.1.3-Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos
33.1.4- Outras Despesas Correntes

33.2- Despesas de Capital

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS
EMPENHADAS

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

(e)

DESPESAS
PAGAS

(f)

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO
PROCESSADOS

(g)

33.2.1- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos
33.2.2- Outras Despesas de Capital

32.6- EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
32.7- EDUCAÇÃO ESPECIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
32.8- OUTRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL 

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

(Janeiro a Abril) - 2º Bimestre de 2025

RREO – ANEXO 9 (LRF, art.53, § 1º, inciso I)

RECEITAS

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO¹ (I)

PREVISÃO ATUALIZADA
(a)

RECEITAS REALIZADAS
(b)

SALDO NÃO REALIZADO
(c) = (a ) - (b)

DESPESAS

DESPESAS DE CAPITAL

DOTAÇÃO ATUALIZADA
 
 
 

(d)

DESPESAS EMPENHADAS
 
 

(e)

SALDO NÃO
EXECUTADO

 
 

(f) = (d) - (e)

Investimentos

Inversões Financeiras

Amortização da Dívida

RESULTADO PARA APURAÇÃO DA
REGRA DE OURO (III) = (I – II) 31.401.000,00 16.327.156,45 15.073.843,55

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA, Emissão:27/05/2025, às 10:32:14,
Assinado Digitalmente no dia 27/05/2025, às 10:32:14.  

Notas:
¹ Operações de Crédito descritas na CF, art. 167, inciso III.

0,00 0,00 0,00

31.401.000,00

31.359.000,00

0,00

42.000,00

16.327.156,45

16.327.156,45

0,00

0,00

15.073.843,55

15.031.843,55

0,00

42.000,00

Em Reais

MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA
Presidente(a)

CPF: 276.985.918-83 : 

NAEDSON DE ARAUJO GONCALVES
Contador(a)

Reg. Prof.: 021.086/O-5

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte 0,00 0,00 0,00

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte por
Instituições Financeiras 0,00 0,00 0,00

DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (II) 31.401.000,00 16.327.156,45 15.073.843,55
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CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME DE PREVIDÊNCIA

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

(Janeiro a Abril) - 2º Bimestre     de 2025

RREO – ANEXO 10 (LRF, art.53, § 1º, inciso I)

EXERCÍCIO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RESULTADO PREVIDENCIÁRIO

0,00

Em Reais

MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA
Presidente(a)

CPF: 276.985.918-83 : 

NAEDSON DE ARAUJO GONCALVES
Contador(a)

Reg. Prof.: 021.086/O-5

(a) (b) (c) = (a - b)

0,00 0,00

SALDO FINANCEIRO
DO EXERCÍCIO

(d) = (“d” exerc. Anterior) + (c)

0,00

PLANO PREVIDENCIÁRIO

EXERCÍCIO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RESULTADO PREVIDENCIÁRIO

0,00

(a) (b) (c) = (a - b)

0,00 0,00

SALDO FINANCEIRO
DO EXERCÍCIO

(d) = (“d” exerc. Anterior) + (c)

0,00

PLANO FINANCEIRO

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA,
Emissão:27/05/2025, às 10:32:24.
1 Projeção atuarial elaborada em 27/05/2025 e oficialmente enviada para o Ministério da Previdência Social – MP S.

Pc Castro Alves,  | 01 | Centro | Itanhém-Ba Página 027
www.consorcioextremosul.ba.airdoc.com.br

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: 315D1196C6061F55A9B7933D4D5961C5

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Consorcio Publico Intermunicipal de Infra Estrutura do Extremo Sul da Bahia | Poder Executivo

Nº 000754 Estado da Bahia - terça-feira, 27 de maio de 2025 Ano 9



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Consorcio Publico Intermunicipal de Infra Estrutura do Extremo Sul da Bahia | Poder Executivo

Nº 000754 Estado da Bahia - terça-feira, 27 de maio de 2025 Ano 9

CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

(Janeiro a Abril) - 2º Bimestre     de 2025

RREO – ANEXO 11 (LRF, art.53, § 1º, inciso I)

RECEITAS

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS
(b)

SALDO A
REALIZAR

(c) = (a ) - (b)

DESPESAS

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA
ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

 
 

(d)

DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS
INSCRITAS EM

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
PAGAS

 
 

(e)

Despesas de Capital

Investimentos

Inversões Financeiras

SALDO FINANCEIRO A APLICAR
<EXERCÍCIO
ANTERIOR>

(h)

EXERCÍCIO
(i) = (Ib – (IIe+ IIf))

SALDO ATUAL
(j) = (IIIh + IIIi)

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA, Emissão:27/05/2025, às 10:32:50,
Assinado Digitalmente no dia 27/05/2025, às 10:32:50.  

0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Em Reais

MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA
Presidente(a)

CPF: 276.985.918-83 : 

NAEDSON DE ARAUJO GONCALVES
Contador(a)

Reg. Prof.: 021.086/O-5

PAGAMENTO DE
RESTOS A PAGAR

 
(f)

SALDO A PAGAR
 
 

(g) = (d-e)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

VALOR (III) 0,00 0,00 0,00

Receita de Alienação de Bens Móveis

Receita de Alienação de Bens Imóveis

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida

Despesas Correntes dos Regimes de Previdência

Regime Própio do Servidores Públicos

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita de Alienação de Bens Intangíveis

Receita de Rendimentos de Aplicações
Financeiras

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00
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CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

(Janeiro a Abril) - 2º Bimestre     de 2025

RECEITA DE IMPOSTOS  (I)

RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E
LEGAIS

RECEITA REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA 

(a)
Até o Bimestre

(b)
%

(b/a)x100

111.000,00 5.018,61 4,52

R$ 1,00

Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 0,00 0,00 0,00

Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 0,00 0,00 0,00

Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 0,00 0,00 0,00

Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte –
IRRF 111.000,00 5.018,61 4,52

PREVISÃO INICIAL

111.000,00
0,00

0,00

0,00

111.000,00

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)
Cota-Parte FPM

Cota-Parte ITR

Cota-Parte IPVA

Cota-Parte ICMS
Cota-Parte IPI-Exportação

Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais
Desoneração ICMS (LC 87/96)
Outras

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

0,00
0,00

111.000,00 5.018,61 4,52111.000,00
TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II)

ATENÇÃO BÁSICA (IV)

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SAÚDE (ASPS) – POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA

ECONÔMICA

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o Bimestre

(d)
%

(d/c)x100

0,00 0,00 0,00
Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00
Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V) 0,00 0,00 0,00
Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00

DOTAÇÃO
INICIAL

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

Até o Bimestre
(e)

%
(e/c)x100

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

Inscritas em
Restos a Pagar não

Processados
(g)

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X) 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS DESPESAS PAGAS
 (F)

DESPESAS EMPENHADAS
 (D)

DESPESAS LIQUIDADAS
 (E)

Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 0,00 0,00 0,00

(-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade
Financeira (XIII)

0,00 0,00 0,00

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV)

0,00 0,00 0,00(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada
em ASPS em Exercícios Anteriores (XIV)

(-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS
E LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI / III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012
ou % da Lei Orgânica Municipal)

0,00 0,00 0,00

IPTU 0,00 0,00 0,00
Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPTU 0,00 0,00 0,00

0,00
0,00

 ITBI
Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITBI

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

0,00
0,00

ISS
Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ISS

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

0,00
0,00

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI) 0,00 0,00 0,00
Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00

0,00
0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00
0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00
VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00
0,00
0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00
0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00
0,00
0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00
0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00
0,00
0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00
0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00
OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00
0,00
0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00
0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012) 752,79 752,79

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal) - -

752,79

-

Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII)1 -752,79 -752,79 -

Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero) 0,00 0,00 0,00

Até o Bimestre
(f)

%
(f/c)x100

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

DESPESAS PAGAS

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00
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CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

(Janeiro a Abril) - 2º Bimestre     de 2025

Empenhos de 2020 (regra nova)

EXERCÍCIO DO
EMPENHO

Valor inscrito
em RP

considerado no
Limite

(r) = (p - (o + q))
se < 0,

então (r) = (0)

Total de RP a
pagar

(t)

Empenhos de 2023 (regra nova) 0,00 0,00 0,00

Empenhos de 2022 0,00 0,00 0,00

Empenhos de 2021 0,00 0,00 0,00

Total de RP
cancelados ou

prescritos
(u)

0,00

0,00

0,00

Diferença entre o valor
aplicado

além do limite e o total de RP
cancelados

(v) = ((o + q) - u))

0,00

0,00

0,00

Total de RP
pagos

(s)

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

Empenhos de 2020 e anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI) 0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE
(XXII) 0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII) 0,00

Valor Mínimo para
aplicação em

ASPS
(m)

Valor
aplicado

em
ASPS no
exercício

(n)

Valor
aplicado
além do

limite
mínimo

(o) = (n - m),
se < 0,

então (o) = 0

Total inscrito
em

RP no
exercício

(p)

RPNP Inscritos
Indevidamente

no Exercício
sem

Disponibilidade
Financeira
q = (XIIId)

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS CONSIDERADOS
PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24§

1º e 2º DA LC 141/2012
Saldo Final (nãoaplicado)1

(aa) = (w - (x ou y))
Saldo Inicial

(w)
Despesas Custeadas no Exercício de

Referência 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2020 a serem compensados (XXIV) 0,00 0,00 0,00

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII)

0,00 0,00 0,00Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2019 a serem compensados (XXV)

 Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVI) 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

0,00 0,00

Empenhado
(x)

Liquidado
(y)

Pago
(z)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) =
(XXVIII + XXIX + XXX)

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)
Provenientes da União
Provenientes dos Estados
Provenientes de Outros Municípios

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE
(XXIX)

OUTRAS RECEITAS (XXX)

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

0,00
0,00

0,00 0,00 0,00

219.000,00 75.899,55 34,66

0,00 0,00 0,00

0,00

219.000,00

0,00

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO
CÁLCULO DO MÍNIMO

RECEITA REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA 

(a)
Até o Bimestre

(b)
PREVISÃO INICIAL %

(b/a)x100

0,00 0,00 0,00 0,00

219.000,00 219.000,00 75.899,55 34,66

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM
EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS

VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012
Saldo Final (nãoaplicado)1

(l) = (h - (i ou j))
Saldo Inicial(no exercício atual)

(h)
Despesas Custeadas no Exercício de

Referência 

Diferença de limite não cumprido em 2024 0,00 0,00 0,00

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES
(XX)

0,00 0,00 0,00Diferença de limite não cumprido em 2023

Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

LIMITE NÃO CUMPRIDO

0,00 0,00

Empenhado
(i)

Liquidado
(j)

Pago
(k)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Empenhos de 2024 (regra nova) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

(Janeiro a Abril) - 2º Bimestre     de 2025

MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA
Presidente(a)

CPF: 276.985.918-83 : 

NAEDSON DE ARAUJO GONCALVES
Contador(a)

Reg. Prof.: 021.086/O-5

ATENÇÃO BÁSICA (XXXII)

DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E
CATEGORIA ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO

CÁLCULO DO MÍNIMO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o Bimestre

(e)
%

(e/c)x100

0,00 0,00
Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00
Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII) 0,00 0,00 0,00
Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00

DOTAÇÃO
INICIAL

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

Até o Bimestre
(f)

%
(f/c)x100

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

Inscritas em
Restos a Pagar não

Processados
(g)

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO
MÍNIMO (XXXIX) = (XXXII + XXXIII + XXXIV + XXXV + XXXVI +
XXXVII + XXXVIII)

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 0,00 0,00 0,00
Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00

0,00
0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00
0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00
VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00
0,00
0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00
0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00
0,00
0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00
0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00
0,00
0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00
0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00
OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00
0,00
0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00
0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII)

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE EXECUTADAS COM
COM RECURSOS PRÓPRIOS E COM RECURSOS

TRANSFERIDOS DE
OUTROS ENTES

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o Bimestre

(d)
%

(d/c)x100

0,00 0,00 0,00
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) = (V + XXXIII) 0,00 0,00 0,00
SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + XXXIV) 0,00 0,00 0,00
VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV) 0,00 0,00 0,00
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = (VIII + XXXVI) 0,00 0,00 0,00
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX + XXXVII) 0,00 0,00 0,00

DOTAÇÃO
INICIAL

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

Até o Bimestre
(e)

%
(e/c)x100

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

Inscritas em
Restos a Pagar não

Processados

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII) 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = (XI + XXXIX) 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

(-) Despesas executadas com recursos provenientes das
transferências de recursos de outros entes3

TOTAL DAS DESPESAS EXECUTADAS COM RECURSOS
PRÓPRIOS(XLVIII)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA, Emissão:27/05/2025, às 10:32:56, Assinado Digitalmente no dia 27/05/2025, às 10:32:56.  

Notas:
1Nos cinco primeiros bimestres do exercício, o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada
2Até o exercício de 2018, o controle da execução dos restos a pagar considerava apenas os valores dos restos a pagar não processados (regra antiga). A partir do exercício de 2019, o controle da execução dos restos a pagar considera os restos a pagar processados
e não processados (regra
nova)
3Essas despesas são consideradas executadas pelo ente transferidor

Até o Bimestre
(d)

%
(d/c)x100

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

DESPESAS EMPENHADAS

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

DESPESAS PAGAS

Até o bimestre
(f)

%
(f/c)x100

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
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CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

(Janeiro a Abril) - 2º Bimestre de 2025

TOTAL DE ATIVOS

RREO – Anexo 13 (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28)

IMPACTOS DAS CONTRATAÇÕES DE PPP

REGISTROS EFETUADOS EM 
2025

SALDO TOTAL EM 31 DE
DEZEMBRO DO

EXERCÍCIO ANTERIOR
(a)

No bimestre

0,00 0,00

R$ 1,00

Ativos Constituídos na SPE 0,00 0,00

TOTAL DE PASSIVOS (I) 0,00 0,00

Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE 0,00 0,00

Provisões de PPP 0,00 0,00

Outros Passivos 0,00 0,00

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA
Presidente(a)

CPF: 276.985.918-83 : 

NAEDSON DE ARAUJO GONCALVES
Contador(a)

Reg. Prof.: 021.086/O-5

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA, Emissão:27/05/2025, às 10:33:04, Assinado Digitalmente no dia 27/05/2025, às 10:33:04.  

Do Ente Federado, exceto estatatais
não dependentes (I)

DESPESAS DE PPP
EXERCÍCIO
ANTERIOR

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Até o bimestre
(b)

TOTAL DAS DESPESAS

PPP A CONTRATAR (II)

TOTALDASDESPESASCONSIDERADA
SPARAOLIMITE (IV = I + II)

EXERCÍCIO
CORRENTE

2025
2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Obrigações Contratuais 0,00 0,00

Riscos não Provisionados 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,000,00

Das Estatais Não-dependentes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL)
(III) 25.390.699,83 28.432.649,72 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS / RCL (%) (V =
IV / III) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Nota:

Garantias Concedidas

Outros Passivos Contingentes

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
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CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

(Janeiro a Abril) - 2º Bimestre de 2025

RECEITAS

RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48)
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

Em Reais

Previsão Inicial
Previsão Atualizada

Receitas Realizadas
Déficit Orçamentário
Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais)

DESPESAS
Dotação Inicial
Créditos Adicionais

Dotação Atualizada
Despesas Empenhadas
Despesas Liquidadas
Despesas Pagas
Superávit Orçamentário

Até o Bimestre

DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até o Bimestre

Despesas Empenhadas

Despesas Liquidadas

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até o Bimestre

Receita Corrente Líquida

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO PREVIDENCIÁRIO

RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

Receitas Previdenciárias Realizadas
Despesas Previdenciárias Empenhadas

Resultado Previdenciário

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO FINANCEIRO
Receitas Previdenciárias Realizadas

Despesas Previdenciárias Liquidadas
Resultado Previdenciário

Até o Bimestre

RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha

1,00 -341.481,73 -34.148.173,00

Meta Fixada no Anexo de
Metas Fiscais da LDO (a)

Resultado Apurado Até o
Bimestre (b)

% em Relação à Meta
(b/a)

1,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS
Poder Executivo

86.219,48 0,00 33.521,45

Inscrição
Cancelamento 
Até o Bimestre

Pagamento 
Até o Bimestre

86.219,48 0,00 33.521,45

Saldo a Pagar

Poder Legislativo

Poder Judiciário
Ministério Público

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS
Poder Executivo

Poder Legislativo
Poder Poder Judiciário

Defensoria Pública

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

Mínimo Anual de <18% / 25%> das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica

0,00 <18% / 25%> 0,00

Valor Apurado
Até o Bimestre % Mínimo a 

Aplicar no Exercício
% Aplicado Até o Bimestre

0,00 70% 0,00

Limites Constitucionais Anuais

Percentual da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) na Educação Infantil (Indicador IEI)

Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) em Despesas de Capital

52.698,03
52.698,03

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor Apurado Até o Bimestre

Receitas de Operação de Crédito

Despesa de Capital Líquida

Saldo não realizado

TOTAL

62.121.000,00
62.121.000,00

5.185.969,82
0,00
0,00

62.121.000,00
9.016.335,68

62.594.735,68
34.260.494,26
4.921.699,62
4.848.000,88

264.270,20

34.260.494,26

4.921.699,62

28.432.649,72

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

16.327.156,45

0,00

15.073.843,55

0,00 50% 0,00

0,00 15% 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

624.350,28 0,00 73.497,19

0,00 0,00 0,00

550.853,09

0,00
0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

624.350,28 0,00 73.497,19550.853,09

0,00 0,00 0,000,00

710.569,76 0,00 107.018,64603.551,12

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Ministério Público 0,00 0,00 0,000,00

Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 28.432.649,72

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 28.432.649,72

Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00

Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Exercício 10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício

Plano Previdenciário

Receitas Previdenciárias

Despesas Previdenciárias

Resultado Previdenciário

Plano Financeiro

Receitas Previdenciárias

Despesas Previdenciárias

Resultado Previdenciário

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor Apurado Até o Bimestre Saldo a realizado

Receita de Capital Resultante de Alienação de Ativos

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

0,00

0,00

0,00

0,00
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CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA

BA - EXECUTIVO  

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL DA SEGURIDADE SOCIAL

(Janeiro a Abril) - 2º Bimestre de 2025

MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA
Presidente(a)

CPF: 276.985.918-83 : 

NAEDSON DE ARAUJO GONCALVES
Contador(a)

Reg. Prof.: 021.086/O-5

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: CONSORCIO PUBLICO I. DE INFRA ESTR. DO EXTREMO SUL DA BAHIA, Emissão:27/05/2025, às 10:33:41, Assinado Digitalmente no dia 27/05/2025, às 10:33:41.  

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos 0,00 15,00

Valor Apurado
Até o Bimestre % Mínimo a 

Aplicar no Exercício
% Aplicado Até o Bimestre

Limites Constitucionais Anual

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor Apurado no Exercício Corrente

Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%) 0,00

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

0,00
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NOTA EXPLICATIVA 

Para   fins   de   atendimento   ao   art.   6º,   §3º   da   Resolução   TCM   nº   1470/2023,  
informa‐se   que o   Relatório  Resumido de Execução Orçamentária - RREO do  2º  
bimestre de 2025 e o Relatório de Gestão Fiscal - RGF do 1º quadrimestre,  do 
Consórcio Público Intermunicipal de Infraestrutura do Extremo Sul da Bahia foram 
publicados em 27/05/2025, disponível no endereço eletrônico:   
http://consorcioextremoul.ba.airdoc.com.br/diario 

Teixeira de Freitas‐BA, 27 de maio de 2025 

MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA 
Presidente do CONSTRUIR
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Pregão Eletrônico

 
 

 

 

 
FL___ __ ___ __ ___ 

 

 
Cons t ruir  

 

 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 001-2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 036/2025 

 

Tendo em vista a regularidade do certame conforme Parecer Técnico da Controladoria Geral do 

CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO EXTREMO SUL 

DA BAHIA, CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, prevê a 

PREGÃO ELETRONICO e demais legislações e regulamentações específicas, ADJUDICO  E 

HOMOLOGO o PREGÃO ELETRONICO Nº 001-2025, que tem como objeto LOCAÇÃO DE 

MAQUINAS E VEICULOS PESADOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO 

CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO EXTREMO SUL 

DA BAHIA E OS 13 MUNICIPIOS QUE O INTEGRAM, declara habilitadas e vencedoras do 

certame as empresas: AMBIENTE SERVIÇOS URBANOS LTDA, inscrita no CNPJ Nº. 

96.818.745/0001-31, o menor preço ofertado para o ITEM 1 o valor de 73.353,50 (setenta e três 

mil, trezentos e cinquenta e três reais, cinquenta centavos); ITEM 2 o valor de 78.507,00 (setenta e 

oito mil, quinhentos e sete reais); ITEM 3 o valor de 144.920,00 (cento e quarenta e quatro mil, 

novecentos e vinte reais); ITEM 6 o valor de 326.151,00 (trezentos e vinte e seis mil, cento e 

cinquenta e um real); ITEM 8 o valor de 206.944,00 (duzentos e seis mil, novecentos e quarenta e 

quatro reais); ITEM 9 o valor de 1.224.600,00 (um milhão, duzentos e vinte e quatro mil, seiscentos 

reais); ITEM 12 o valor de 553.375,00 (quinhentos e cinquenta e três mil, trezentos e setenta e cinto 

reais) - CRETA EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ Nº. 23.572.314/0001-64, o 

menor preço ofertado para o ITEM 4 o valor de 1.614.000,00 (um milhão, seiscentos quatorze 

mil); ITEM 5 o valor de 876.000,00 (oitocentos e setenta e seis mil) - LN DISTRIBUIDORA E 

COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ Nº. 07.848.730/0001-96, o menor preço ofertado para o 

ITEM 7 o valor de 240.000,00 (duzentos quarenta mil); ITEM 10 o valor de 380.000,00 (trezentos 

e oitenta mil); ITEM 11 o valor de 370.500,00 (trezentos setenta mil, quinhentos reais). Assim, 

adjudico e homologo o objeto da presente licitação em favor das empresas vencedoras do 

certame. Fundamentação Legal: Lei Federal n° 14.133, de 10 de abril de 2021, Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro 

de 2015, Resoluções 01, 07, 08, 09, 10 e 12, demais legislações e regulamentações específicas.   
  

 

  

Teixeira de Freitas/BA, 27 de maio 2025. 

 

 

 

____________________________________ 

Manrick Gregorio Prates Teixeira 

Presidente do Consórcio 
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Termo Aditivo

 

 

Comissão Permanente de  

L ic i tação  

 

FL_____________  

 

Construi r  

 

 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 073/2023 

 

 

O CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO EXTREMO 

SUL DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no C.N.P.J./MF, sob o n.º 

11.175.842/0001-09, com sede na Rua Jardim de Alá, 16G, esquina com a Rua Sr. José 

Siloti, Vila Caraipe, Teixeira de Freitas – BA, neste ato representado pelo Sr. Manrick 

Gregorio Prates Teixeira, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a 

empresa M.E. COMERCIO DE SUPRIMENTOS PARA COPIADORA LTDA com sede à 

RUA PEDRO ALVARES CABRAL, 81 A, CENTRO, TEIXEIRA DE FREITAS - BA, com 

CNPJ 08.586.581/0001-05, doravante denominada simplesmente CONTRATADO, 

resolvem de comum acordo, ALTERAR o Contrato nº. 073/2023, originário da 

Dispensa n.º 015/2023, cujo objetivo e a prorrogação do prazo e valor do Contrato de 

Prestação de Serviços nº 073/2023, datado de 22 de maio de 2023, 1º ADITIVO datado 

de 21 de maio de 2024, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE 

EMPRESARIAL ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE MAQUINA COPIADORA 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL 

DE INFRAESTRUTURA DO EXTREMO SUL DA BAHIA.  

 

Teixeira de Freitas, 21 de maio de 2025. 

 

MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA 

Presidente. 
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Dispensa

 

 

 

 

FL_____________  
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1  

  

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO SIMPLIFICADA Nº 012/2025 

(Processo Administrativo n° 048/2025) 

 

O CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO EXTREMO SUL DA BAHIA, 

Torna Publico, com fulcro no art. n.º 75, inciso II da Lei Federal n.º 14.133, 

de 2021, art. n.º 4º, IV, art. 5º, IX, alíneas b e c, do Resolução 006 de 01 de 

março de 2024, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais 

legislações aplicáveis, que realizará Dispensa de Licitação Simplificada, 

exclusiva para microempresa e empresa de pequeno porte, com CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO MENOR VALOR GLOBAL, conforme exigências estabelecidas neste Aviso de 

Dispensa nº 012/2025, seus anexos, segundo critérios e procedimentos a seguir 

definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas, horários e 

local discriminados a seguir: 

 

DATA, LOCAL E HORÁRIO DA SESSÃO: 

 

Referência de horário: horário de Brasília-DF.  

Divulgação da Dispensa Simplificada: 27/05/2025.  

Início do Acolhimento das Propostas: 27/05/2025. 

Encerramento do Acolhimento das Propostas: 02/06/2025 às 12:00h 

Data e horário da Abertura do Procedimento: 02/06/2025 às 14:00h 
Endereço eletrônico para envio preferencial da proposta de preços e 

habilitação: (licitacao1.consorcio.construir@gmail.com) 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO DE MAQUINAS (ÓLEOS LUBRIFICANTES, HIDRÁULICOS, DENTES, FILTROS E 

LÂMINAS), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 1º ADITIVO DO CONVENIO CAR/AJU 

313/2024 – PROMER, DE RESPONSABILIDADE DO CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA DO EXTREMO SUL DA BAHIA, cuja especificações técnicas, condições 

e exigências serão estabelecidas neste instrumento. 

1.2. , conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso 

de Contratação Direta, Termo de Referência - TR e seus Anexos. 

1.3. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO adotado será o MENOR VALOR GLOBAL, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e 

seus Anexos, quanto às especificações e quantitativo do objeto. 

1.4. A contratação ocorrerá em item único, conforme Anexo do TR. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA SIMPLIFICADA 

2.1. A participação na presente dispensa simplificada ocorrerá por meio de 

envio de documentação - inicialmente a proposta de preços e as declarações, por 

meio do endereço eletrônico (licitacao1.consorcio.construir@gmail.com). 

2.2. O fornecedor é responsável por qualquer dado inserido diretamente ou por 

seu representante por meio da Proposta de Preços e Habilitação na Dispensa 

Simplificada, não cabendo ao Agente de Contratação ou o órgão entidade promotor 

do procedimento a responsabilidade por eventuais danos por decorrência da perda 

de negócios, tampouco pela documentação enviada, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

2.3. Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas 

de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.3.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física 
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e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.4. NÃO poderão participar desta Dispensa os fornecedores: 

2.4.1. que não atendam às condições deste  Aviso de Contratação  Direta e  

seu(s) anexo(s); 

2.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.4.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

g) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

h) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

i) agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.4.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 

despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4.5. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a 

elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte 

quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho 

de 2007. 

2.4.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.4.7. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA SIMPLIFICADA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. A participação do fornecedor na dispensa simplificada se dará mediante o 
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cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 

direta simplificada, encaminhará, preferencialmente por meio do endereço de e-

mail (licitacao1.consorcio.construir@gmail.com), a proposta com a descrição do 

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e 

o horário estabelecidos para encerramento do procedimento. O fornecedor poderá 

encaminhar a documentação presencialmente, em envelope opaco, indevassável e 

contendo identificação do Aviso e da interessada, mediante protocolo no 

Departamento de Licitação, no seguinte endereço: Rua Jardim de Alá, 16G, 

esquina com a Rua Sr. José Siloti, Vila Caraipe, Teixeira de Freitas – Bahia, 

até a data e o horário estabelecidos para encerramento do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 

preço ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais 

tais como frete, seguro e outros que incidirem, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

3.5. A proposta de preços deverá ser apresentada, na forma e condições 

estipulados neste Aviso e seus anexos, bem como em disposições contidas em 

regulamentos específicos, preferencialmente por e-mail cujo endereço eletrônico 

encontra-se no preâmbulo deste Aviso, podendo ser protocolada presencialmente, 

em envelope opaco, indevassável e contendo identificação do Aviso e da 

interessada, mediante protocolo, no seguinte endereço: Rua Jardim de Alá, 16G, 

esquina com a Rua Sr. José Siloti, Vila Caraipe, Teixeira de Freitas – Bahia. 

3.6. A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por 

meio mecânico ou informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste 

Aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou 

representante legal, devidamente identificado, nela constando, 

obrigatoriamente: 

3.6.1. Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, n.º de telefone e e-mail da pessoa 

de contato; 

3.6.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) 

dias, a contar da data de sua apresentação. 

3.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto nas propostas 

adicionais, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência e seu ANEXO, assumindo o proponente o compromisso de executar os 

serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.9. Uma vez enviada a proposta no e-mail ou presencialmente em envelope 

opaco, indevassável e contendo identificação do Aviso e da interessada, os 

fornecedores poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la até antes do prazo 

definido para envio da proposta de preço; 

3.10. No envio da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, enviar por 

e-mail eletrônico ou presencialmente em envelope opaco, indevassável e contendo 

identificação do Aviso e da interessada, às seguintes declarações: 

3.10.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.10.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
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n.º 14.133, de 2021; 

3.10.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

3.10.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.10.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da 

Lei nº 8.213/91. 

3.10.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

4. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

4.1. Encerrado o prazo estabelecido no aviso da Dispensa Simplificada para 

envio da proposta, o Agente de Contratação realizará a verificação da 

conformidade das propostas recebidas, quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, ordenando 

a ordem de classificação. 

4.2. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente 

de Contratação poderá negociar com o fornecedor, a fim de obter condições mais 

vantajosas, no limite do valor estimado. 

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação. 

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 

ata do procedimento da dispensa simplificada. 

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

4.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

4.4.1. contiver vícios insanáveis; 

4.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso de 

dispensa simplificada ou em seus anexos; 

4.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

4.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

4.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

4.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

4.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, 

no prazo indicado pela Administração, desde que não haja majoração do preço. 

4.7. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

4.8. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

4.9. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à 

seleção da proposta economicamente mais vantajosa nos termos do artigo 7º, § 
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4º, da Instrução Normativa Federal n.º 65, de 2021, a verificação quanto à 

compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número 

de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados. 

4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

4.11. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de 

planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e 

formação de preços, esta deverá ser encaminhada com os respectivos valores 

readequados à negociação. 

4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase 

de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. O fornecedor mais bem classificado será convocado por e-mail indicado na 

Proposta de Preços em até 01 (uma) hora para envio pelo endereço eletrônico 

(licitacao1.consorcio.construir@gmail.com) dos documentos previstos neste 

Aviso, ou entrega presencial, em envelope opaco, indevassável e contendo 

identificação do Aviso e da interessada, mediante protocolo, pelo mesmo 

endereço indicado no item 3 deste instrumento, em até 03 (três) horas. 

5.2. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO 

I - Termo de Referência - (Exigências de Habilitação) deste aviso e serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado. 

5.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado 

o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

5.3.1. Para a consulta de fornecedores sendo pessoa jurídica poderá haver a 

substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

5.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.3.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

5.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

5.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

5.6. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

5.7. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos 

fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos ou em outros sistemas disponíveis no mercado, assegurado aos demais 
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participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.8. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

5.9. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

5.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 

Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-

los, por endereço de e-mail (licitacao1.consorcio.construir@gmail.com) ou 

presencialmente no endereço indiciado no item 3, após solicitação da 

Administração no prazo de até 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

5.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

5.12. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará dispensado: 

 

a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

e 

b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 

 

5.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta Simplificada. 

5.14. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com 

prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas 

contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa 

de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa 

e desenvolvimento de que o artigo 75, inciso IV, alínea "c", da Lei Federal n.º 

14.133/2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da 

regularidade fiscal federal, estadual, municipal, social e trabalhista e, das 

pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, 

conforme Resolução n.º 006, de 2024. 

5.15. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 

o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta dentro do preço estimado 

e, que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

5.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

5.17. O fornecedor que participar do certame, não atender a convocação e/ou 

informar que não consegue atender o valor ofertado na proposta será notificado 

junto ao SICAF. 

5.18. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

5.19. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 

em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item 

em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 

além da aplicação das sanções cabíveis. 

5.20. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja 

retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 
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remanescentes. 

 

6. DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Encerradas as etapas de julgamento e de habilitação, o processo será 

encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do 

procedimento. 

6.2. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado o instrumento de contratação. 

6.3. O adjudicatário terá o prazo de 1 (um) dia útil, contados a partir da 

data de sua convocação, para aceitar o contrato ou instrumento equivalente 

conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta Simplificada. 

6.4. O prazo previsto para assinatura do contrato ou instrumento equivalente 

poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

6.5.1. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 

de Contratação Direta Simplificada e seus anexos; 

6.5.2. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei Federal n.º 14.133/21 e reconhece os 

direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

6.6. No recebimento da Nota de Empenho, ou instrumento equivalente será 

exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas 

neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante o período de 

fornecimento. 

6.7. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de 

Referência. 

 

7. SANÇÕES 

7.1. As sanções e penalidades estão estabelecidas no Termo de Referência, 

Anexo I deste Aviso e são parte integrante independente de transcrição. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

8.1. As obrigações da contratada e contratante estão estabelecidas no Termo 

de Referência, Anexo I deste Aviso e são parte integrante independente de 

transcrição. 

 

9. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. Os critérios de medição e pagamento estão estabelecidos no Termo de 

Referência, Anexo I deste Aviso e são parte integrante independente de 

transcrição. 

 

10. EXECUÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os critérios de execução do objeto estão estabelecidos no Termo de 

Referência, Anexo I deste Aviso e são parte integrante independente de 

transcrição. 

 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado da contratação é de R$ 50.226,71 (cinquenta mil, 

duzentos e vinte e seis reais, setenta e um centavos) 

11.2. Os valores estimados da contratação seguirão o estabelecido na Resolução 

n.º 007, 01 de março de 2024, ao qual dispõe sobre o procedimento para a 

pesquisa de preço para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da contratação pretendida correrão por conta da 
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seguinte dotação orçamentária: 

ÓRGÃO: 0101 – CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

DO EXT. SUL DA BAHIA. 

PROJETO/ATIVIDADE: 4008 – EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, 

AMPLIAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DE AGUADAS, BARREIROS, TRINCHEIRAS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO 

PERSSOA JURIDICA 

FONTE: 1701 – Outras Transferências de Convênios dos Estados e 

DF e de Suas Entidades 

 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. O procedimento será divulgado no (www.gov.br/compras) e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 

fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, 

por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender. 

13.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 

inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

13.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

13.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 

menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 

habilitação exigidas. 

13.2.2.1.     No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento. 

13.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

13.3. As providências dos subitens 14.2.1 e 14.2.2 acima, poderão ser 

utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 

(procedimento deserto). 

13.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá 

ser atendido o prazo indicado pelo Agente competente da Administração na 

respectiva notificação. 

13.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, inclusive notificações e 

comunicados, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração. 

13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, automaticamente os prazos serão 

transferidos para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

13.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e na documentação 

relativa ao procedimento. 

13.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

13.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta Simplificado 

serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
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contratação. 

13.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 

Direta Simplificado e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Aviso. 

13.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, 

os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato ANEXO III - Modelo da Proposta de 

Preços 

ANEXO IV - Modelo de Declaração de Enquadramento 

ANEXO V - Modelo de Declaração de Inexistência de Impedimento  

ANEXO VI - Modelo de Declaração de Reserva de Cargos 

ANEXO VII - Modelo de Atendimento ao Inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal  

ANEXO VIII - Modelo de Inexistência de Vínculo Impeditivo 

 

 

 

 

Teixeira de Freitas-BA, 27 de maio de 2025. 

 

 

 

 

MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA 

PRESIDENTE 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO EXTREMO SUL DA BAHIA 

 TERMO DE REFERÊNCIA - LEI 14.133/2021 

CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 

048/2025. 

 

 

 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO DE MAQUINAS (ÓLEOS LUBRIFICANTES, HIDRÁULICOS, DENTES, FILTROS E 

LÂMINAS), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 1º ADITIVO DO CONVENIO CAR/AJU 

313/2024 – PROMER, DE RESPONSABILIDADE DO CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA DO EXTREMO SUL DA BAHIA, cuja especificações técnicas, condições 

e exigências serão estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os serviços objeto desta contratação é caracterizado como comum. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme vedação do art. 20 da Lei nº14.133/2021, regulamentado pela Resolução 

nº 008, de 01 de março de 2024. 

1.4. Custos com impostos, taxas, fretes e demais despesas são da 

responsabilidade do fornecedor. 

 

ITEM QTD. UND. SERVIÇOS V. UNT. V. TOTAL 

01 80 HORA/HOMEM SERVIÇOS MECÂNICOS PARA 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E OU 

CORRETIVA EM MAQUINAS, 

(ESCAVADEIRAS, 

RETROESCAVADEIRAS, 

MOTONIVELADORAS, PÁ-

CARREGADEIRAS, ETC.) TROCA 

DE: (ÓLEOS LUBRIFICANTES, 

HIDRÁULICOS, DENTES, FILTROS 

E LÂMINAS). 

  

VALOR TOTAL  

 

 

ITEM QTD. UND. MATERIAL/PEÇAS Valor 

estimado 

(peças) 

%  

Descont

o 

01 01 MAIOR 

PERCENTUAL 

DE 

DESCONTO 

Valor anual de peças a serem 

substituídas (Óleos 

Lubrificantes, Hidráulicos, 

Dentes, Filtros e Lâminas). 

 

R$ 

36.168,31 
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a contratação direta por Dispensa de Licitação, nos termos do 

art. 75, inciso II da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e art. 5º, da Resolução 

nº 006, de 01 de março de 2024. 

2.2. A definição do quantitativo foi com base no 1º aditivo do Convenio CAR AJU 

313-2024. 

2.3. O Território do Extremo Sul da Bahia (Costa das Baleias) é composto por 13 

municípios, são eles: Alcobaça, Caravelas, Ibirapuã, Itamaraju, Itanhém, 

Jucuruçu, Lajedão, Medeiros Neto, Mucuri, Nova Viçosa, Prado, Teixeira de 

Freitas e Vereda. Destes 13 municípios, a zona rural Vereda que participou do 

objeto do Plano de Trabalho do 1º aditivo. 

2.4. O acesso a água (nos distritos) nesse município é atualmente um fator 

limitante no desenvolvimento do setor agropecuário, pois o mesmo tem enfrentado 

longos períodos de estiagem que ocasionam perdas constantes tanto na 

agricultura, quanto de rebanhos bovinos, entre outros. Por entender que a água 

é o fator mais relevante para garantir a sobrevivência das unidades produtivas 

e consequentemente das famílias, em sua maioria de agricultores familiares, 

conclui-se que é necessário a implantação de tecnologias capazes de amenizar os 

efeitos da seca na região, consequentemente o CONSTRUIR promover através de 

convênios com o Governo do Estado e a União, ações que viabilizem as famílias o 

acesso a água de consumo e alternativas para melhor aproveitamento dos recursos 

hídricos disponíveis para produção. Rotineiramente em nossa região, um maior 

número de famílias recorre aos poderes executivos ou a representações políticas 

para distribuição de Carros Pipas nas comunidades, afim de garantir o 

abastecimento de água nos seus reservatórios. Esta ação não atende a demanda 

existente em todos os municípios, provocando a insatisfação da comunidade em 

geral. 

2.5. Diante deste cenário o CONSTRUIR além de promover ações que mitiguem os 

efeitos da seca na região, também busca parcerias para implantação de outras 

alternativas, viabilizando a implantação e o acesso de políticas públicas nos 

13 municípios localizados na região Costa das Baleias. É com esta justificativa 

que o CONSTRUIR propõe no Plano de Trabalho o aporte financeiro para custear a 

operacionalização de serviços de limpeza, ampliação e requalificação de 

aguadas, barreiros, trincheiras e barragens no município de Vereda, com a 

perspectiva de proporcionar o aumento da capacidade hídrica destes 

reservatórios, garantindo um maior acúmulo de água no período das chuvas, 

previstas para o ano. Deste modo esta iniciativa poderá promover ações de 

desenvolvimento econômico e de segurança hídrica para as diversas famílias nas 

comunidades atendidas por este serviço. 
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3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

3.1. Previsão no Plano de Contratações Anual: 

3.1.1. Contratação não está prevista no Plano de Contratações Anual em função 

de sua não obrigatoriedade, conforme preconiza o dispositivo legal. A Lei de 

Licitações (Lei n. 14.133/21), no art. 12, VII, versa sobre a elaboração de um 

Plano Anual de Contratações (PAC), in verbis: 

“(…) VII – a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos 

responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na forma de 

regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de 

racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, 

garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a 

elaboração das respectivas leis orçamentárias”. 

 
4. REALIZAÇÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES (ETP) 

4.1. Considerando a reduzida complexidade do objeto e seus requisitos, a 

elaboração de estudo técnico preliminar foi facultada, nos termos do § 8º do 

art. 4º da Resolução 006 de 01 de março de 2024, assim como do art. 72, I da 

Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Os serviços deverá obedecer as especificações mínimas indicada neste Termo 

de Referência; 

5.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as 

descrições, detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, 

não eximindo a empresa da responsabilidade da execução de outras atividades 

atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração. 

6. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7. SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. É admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual. 

 
8. PRAZO DE VIGÊNCIA 

8.1. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2025, contados da assinatura 

do instrumento contratual, na forma do art. 105 da Lei Federal n.º 14.133, de 

2021. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. Condições de Entrega 

9.1.1. A prestação de serviços, bem como a substituição de peças e 
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acessórios somente poderá ser efetuada mediante apresentação de orçamento 

prévio, o qual ficará sujeito à autorização por parte da Administração, sem 

o que não deverá ser executado, sob pena de não se efetuar o respectivo 

pagamento. 

9.1.2. O fornecimento de peças originais conterá desconto sobre a “tabela 

de preços sugeridos pelo fabricante às concessionárias” vigente no mês do 

fornecimento. 

9.1.3. No fornecimento de peças paralelas de 1ª linha, o desconto incidirá 

sobre a “tabela de preços sugeridos pelo fabricante aos revendedores” 

vigente no mês do fornecimento. 

9.1.4. São consideradas peças paralelas de 1ª linha aquelas que, embora não 

contenha a logomarca do veículo a que se destina, seja fabricada pela mesma 

empresa que fornece peças à montadora do veículo. 

9.1.5. O fiscal do contrato poderá solicitar o fornecimento de peças 

paralelas de 1ª linha, se for mais conveniente para o órgão. 

9.2. Especificação da garantia 

9.2.1. A contratada se compromete a oferecer os seguintes prazos de garantia: 

9.2.2. Manutenção corretiva e preventiva: 90 (noventa) dias ou 5.000 (cinco 

mil) quilômetros, prevalecendo o que ocorrer por último; 

9.2.3. As peças poderão ter garantia diferenciada, desde que superior à do 

fabricante; 

9.2.4. Na entrega do veículo, a Contratada deverá fornecer Certificado de 

Garantia através de documento próprio ou anotação (impressa ou 

carimbada) na 2ª via da Nota Fiscal; 

9.2.5. Ocorrendo defeito durante o período de garantia, a Contratada será 

comunicada por escrito e deverá providenciar o reparo no prazo máximo 

de 03 (três) dias úteis, contados da notificação, sem qualquer ônus 

para a Contratante; 

9.2.6. O prazo de garantia dos serviços subcontratados deverá obedecer aos 

mesmos do item 9.2.2, sendo de responsabilidade da Contratada; 

 
10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas, as normas da Lei nº 14.133, de 2021, as normas da 

Resolução n.º 09, 01 de março de 2024 e, cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, mediante termo aditivo. 

10.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

10.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133, de 

2021, art. 117, caput), para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas 

para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 

encaminhar ao gestor de contrato para ratificação. (Resolução n.º 09, 01 de 

março de 2024, art. 10, VI). 

10.6. O fiscal do contrato deverá: 

10.6.1. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º e Resolução n.º 09, 01 de março de 2024, art. 

10, II) e deverá emitir notificações para correção de rotinas ou de qualquer 

inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a 

correção. (Resolução n.º 09, 01 de março de 2024, art. 10, III). 

10.6.2. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Resolução n.º 09, 01 de 

março de 2024, art. 10, IV), e também deverá comunicar imediatamente ao Gestor 

do Contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas estabelecidas. (Resolução n.º 09, 01 de março de 2024, art. 

10, V). 

10.6.3. Comunicar ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Resolução n.º 09, 01 de março de 2024, art. 10, VII). 

10.7. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 

em conformidade com os artigos 119 e 120, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
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11. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. Da Medição 

11.1.1. A avaliação da execução do objeto será atestada pelo gestor do 

contrato. 

11.1.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 

que a Contratada: 

11.1.1.1.1. não produzir os resultados acordados; 

11.1.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas; ou 

11.2. Do Recebimento (Quando couber) 

11.2.1. O serviço será recebido provisoriamente pelos Fiscais do Contrato, no 

prazo de 3 (três) dias que serão responsáveis pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, com a conferência das notas fiscais e das 

documentações exigidas para o pagamento, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade do material com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

11.2.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta ou 

instrumento contratual, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias 

úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

11.2.3. O recebimento definitivo, pelo Gestor do Contrato, no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado conforme as 

exigências contratuais. 

11.2.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 

de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

11.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da 

Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

11.3. Da Liquidação e Pagamento 

11.3.1. A Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de 30 (trinta) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção. 

11.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
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elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

11.3.2.1. a data da emissão; 

11.3.2.2. os dados do contrato e do órgão contratante; 

11.3.2.3. o período respectivo de execução do contrato; 

11.3.2.4. o valor a pagar; e 

11.3.2.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

11.3.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante. 

11.3.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

11.3.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou sítios eletrônicos 

oficiais da documentação mencionada para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possíveis Sanções 

que impeçam a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

11.3.6. Constatando-se, junto ao SICAF ou sítios eletrônicos oficiais da 

documentação mencionada, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

11.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

11.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF ou pendências apresentadas nos sítios 

eletrônicos oficiais da documentação mencionada. 

11.3.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis 
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contados da finalização da liquidação da despesa. 

11.3.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.3.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

11.3.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de 

Referência, seus anexos (se houver) e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda, efetuar o fornecimento em perfeitas condições, 

conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal com todas as discriminações 

inerentes ao objeto. 

12.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

neste Termo de Referência; 

12.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou 

parcialmente, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto do contrato em que se verifiquem má qualidade, vícios, defeitos ou 

incorreções, resultantes de execução irregular, do emprego de materiais ou 

equipamentos inadequados, se for o caso, ou não correspondente (s) ao (s) 

serviço (s); 

12.5. Responder por quaisquer danos e prejuízos causados em função do objeto 

do contrato firmado, bem como por todos os danos e prejuízos decorrentes de 

paralizações na entrega dos bens, salvo na ocorrência de motivo de força maior, 

apurados na forma da legislação vigente, e desde que comunicados à CONTRATANTE 

no prazo de 5 (cinco) dias do fato, ou da ordem expressa e escrita da 

CONTRATANTE; 

12.6. Prestar à Administração, sempre que necessário, esclarecimentos, 

fornecendo toda e qualquer orientação necessária; 

12.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Emitir Ordem de fornecimento para instruir a entrega dos bens a serem 
adquiridos; 
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13.2. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 

Referência e seus anexos; 

13.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

adquiridos provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

13.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas nos bens adquiridos, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

13.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado. 

13.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos; 

13.7. Rejeitar, no todo ou em parte, devolvendo os materiais entregues fora das 

especificações exigidas com as exigências do Termo de Referência e seus anexos 

ou quando não estejam de conformidade com os padrões de qualidade, dando 

ciência dos motivos da recusa à Contratada que assumirá todas as despesas daí 

decorrentes; 

13.8. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades; 

13.9. Atestar as notas fiscais/faturas emitidas pela Contratada, recusando-as 

quando inexatas ou incorretas, efetuando todos os pagamentos nas condições 

pactuadas; 

13.10. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das 

obrigações decorrentes do contrato; 

13.11. Proceder à publicação do extrato de contrato e de seus aditamentos na 
imprensa oficial. 

13.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para manutenção das condições 

de habilitação e qualificação exigidas nesse Termo de Referência; 

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
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14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do 

contrato sem motivo justificado; 

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou 

prestar declaração falsa durante o processo ou a execução do contrato; 

14.1.9. Fraudar a contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

contratação; 

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nesta Lei as seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei 14.133/2021); 

14.2.2. Multa: 

14.2.2.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) 

dias; 

14.2.2.2. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/ 2021. 

14.2.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

14.2.4. Multa: 

14.2.5. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos subiten.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

14.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nos subitens 14.1.8, 14.1.9, 14.1.10, 14.1.11 e 14.1.12 

do item 14.1, bem como os subitens 14.1.2, 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6 e 

14.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021). 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

15.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

15.1.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, na forma simplificada, com fundamento na hipótese do 

art. 75, II, da Lei nº 14.133/202. 

15.2. Forma de Fornecimento. 

15.2.1. O fornecimento do objeto será parcial de acordo com a ordem de 

fornecimento. 

 

 

15.3. Exigências de Habilitação. 

15.3.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o 

eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à 

existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 

oficiais, tais como: 

15.3.1.1. SICAF; 

15.3.1.2. Certidão de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União - 

TCU; 

15.3.1.3. Nada Costa da Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

15.3.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatCadastro Nacional de 

Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

15.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

15.3.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

15.3.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

15.3.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual negativa de contratação. 

15.3.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 
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CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

15.3.7. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os 

seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

15.3.8. Habilitação Jurídica: 

15.3.8.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 

que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 

território nacional; 

15.3.8.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

15.3.8.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio sociedade empresária, sociedade limitada 

unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro  Público de Empresas  Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

15.3.8.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

15.3.8.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

15.3.8.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 

simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

15.3.8.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

15.3.8.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

15.3.9. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

15.3.9.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

(CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto desta 
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licitação, mediante apresentação do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, fornecida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil. (O documento deverá ser expedido no máximo 90 

(Noventa) dias antes da data do certame). 

15.3.9.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 

15.3.9.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito 

Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, fornecida pela Secretaria competente do Estado. 

15.3.9.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito 

Municipal, fornecida pela Secretaria competente do Município. 

15.3.9.5. Alvará ou Licença de Funcionamento expedido pelo Órgão da sede da 

Licitante; 

15.3.9.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [estadual] ou 

[Municipal] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual. 

15.3.9.7. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

15.3.9.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito 

de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

15.3.9.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

15.3.10. Qualificação Econômico-Financeira: 

15.3.10.1. Certidão negativa de falência e Concordata expedida pelo 

distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 

inciso II). 

15.3.11. Capacidade Tecnica: 

15.3.11.1. Apresentação de, no mínimo, um Atestado de Capacidade 
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Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, em favor da empresa proponente, cujo teor comprove 

que a mesma forneceu os serviços de características 

semelhantes ao solicitado no Edital do Certame Licitatório; 

os atestados devem conter o nome, o endereço e o telefone 

de contato do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio com 

o qual o CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

DO EXTREMO SUL DA BAHIA possa estabelecer contato com a(s) 

pessoa(s) declarante(s). 

 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

16.1. As despesas decorrentes da contratação pretendida correrão por conta da 

seguinte dotação orçamentária: 

 
ÓRGÃO: 0101 – CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO EXT. SUL DA 

BAHIA. 

PROJETO/ATIVIDADE: 4008 – EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, AMPLIAÇÃO E 

REQUALIFICAÇÃO DE AGUADAS, BARREIROS, TRINCHEIRAS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PERSSOA 

JURIDICA 

FONTE: 1701 – Outras Transferências de Convênios dos Estados e DF e de Suas 

Entidades
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ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO N° /2025 

 

 
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO que fazem entre si o CONSORCIO PÚBLICO 

INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO EXTREMO SUL DA BAHIAe a empresa XXXXXX, da 

forma como abaixo melhor se infere. 

 

 
O CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE INFREESTRUTURA DO EXTREMO SUL DA BAHIA, 

CONSTRUIR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no C.N.P.J./MF, 

sob o n.º 11.175.842/0001-09, neste ato representada por seu Presidente o 

Senhor Manrick Gregorio Prates Teixeira,  doravante denominado CONTRATANTE, e 

do outro lado a empresa    , pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº   , situada no 

endereço  , nº , Bairro ,  Cidade  , Estado     

, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr(a).  , 

profissão, 

  , inscrito(a) no CPF/MF sob o nº

 residente e domiciliado(a) no endereço

 nº          ,   Bairro , Cidade 

Estado , por acharem entre si, justo e acertado o presente Contrato 

Administrativo, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n.º 

048/2025 e em observância às disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, Resolução n.º 09, 01 de março de 2024, Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, Resolução nº 006, de 01 de março de 2024, Resolução 

nº 008, de 01 de março de 2024 e demais legislações aplicáveis, supletivamente 

às normas de direito público e privado e da teoria geral dos contratos resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n.º 

012/2025, mediante as exigências previstas no Termo de Referência, de acordo 

com as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

DE MAQUINAS (ÓLEOS LUBRIFICANTES, HIDRÁULICOS, DENTES, FILTROS E LÂMINAS), PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DO 1º ADITIVO DO CONVENIO CAR/AJU 313/2024 – PROMER, DE 

RESPONSABILIDADE DO CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO 

EXTREMO SUL DA BAHIA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta, Termo de Referência TR e seus 

Anexos. 

1.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa constante do Termo de Referência. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme vedação no art. 20 da Lei Federal n.º 14.133/2021, regulamentado pela 

Resolução n.º 08, 01 de março de 2024. 
 

1.3. As partes atribuem a este Contrato, para efeitos de direito, conforme 

especificações abaixo, no valor de: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO UND. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

001 
      

002 
      

003 
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Valor Total: Valor Total por extenso: 

* O valor definido nesta cláusula inclui todos os custos operacionais pela 

execução do objeto desse contrato, tais como os tributos eventualmente devidos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, frete, descarregamento bem como as demais despesas diretas e 

indiretas, inclusive com ensaios, testes e demais provas para controle 

tecnológico, seguros em geral, regulamentos e posturas municipais, de modo a 

constituir a única contraprestação pela execução do objeto deste Contrato. 

 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 

Simplificada, caso existentes; 

1.4.3. A Proposta do contratado; 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

 CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é 31/12/2025, contados da assinatura 

deste instrumento contratual, na forma do art. 105 da Lei Federal n.º 14.133, 

de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 

neste instrumento. 

 

 CLAUSULA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO  

3.1. É admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual. 

 

 CLAUSULA QUARTA - DO VALOR  

4.1. O valor total da contratação é de R$ XX.XXX,XX (valor por extenso). 
 

 CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO  

5.1. A Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 

(trinta) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção. 

5.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

5.2.1. a data da emissão; 

5.2.2. os dados do contrato e do órgão contratante; 

5.2.3. o período respectivo de execução do contrato; 

5.2.4. o valor a pagar; e 

5.2.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante. 

5.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.5. A Administração realizará consulta ao SICAF ou sítios eletrônicos oficiais 

da documentação mencionada para: a) verificar a manutenção das condições de 
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habilitação exigidas no edital; b) identificar possíveis Sanções que impeçam a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.6. Constatando-se, junto ao SICAF ou sítios eletrônicos oficiais da 

documentação mencionada, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF ou pendências apresentadas nos sítios 

eletrônicos oficiais da documentação mencionada. 

5.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados 

da finalização da liquidação da despesa.  

5.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

5.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

 

 CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE  

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

07 (sete) meses, contado da data da assinatura do contrato administrativo ou 

outro instrumento equivalente. 

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação e 

comprovação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o 

interregno, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um mês será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

 CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de 

Referência, seus anexos (se houver) e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda, efetuar o fornecimento em perfeitas condições, 

conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal com todas as discriminações 

inerentes ao objeto. 

7.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
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antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

nesse Termo de Referência; 

7.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou 

parcialmente, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto do contrato em que se verifiquem má qualidade, vícios, defeitos ou 

incorreções, resultantes de execução irregular, do emprego de materiais ou 

equipamentos inadequados, se for o caso, ou não correspondente (s) ao (s) 

serviço (s); 

7.5. Responder por quaisquer danos e prejuízos causados em função do objeto do 

contrato firmado, bem como por todos os danos e prejuízos decorrentes de 

paralizações na entrega dos bens, salvo na ocorrência de motivo de força maior, 

apurados na forma da legislação vigente, e desde que comunicados à CONTRATANTE 

no prazo de 5 (cinco) dias do fato, ou da ordem expressa e escrita da 

CONTRATANTE; 

7.6. Prestar à Administração, sempre que necessário, esclarecimentos, 

fornecendo toda e qualquer orientação necessária; 

7.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

 

 CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1. Emitir Ordem de Serviço para instruir a entrega dos bens adquiridos; 

8.2. Receber os bens no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 

Referência e seus anexos; 

8.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

adquiridos provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas nos bens adquiridos, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado. 

8.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos; 

8.7. Rejeitar, no todo ou em parte, devolvendo os materiais entregues fora das 

especificações exigidas com as exigências do Termo de Referência e seus anexos 

ou quando não estejam de conformidade com os padrões de qualidade, dando 

ciência dos motivos da recusa à Contratada que assumirá todas as despesas daí 

decorrentes; 

8.8. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades; 

8.9. Atestar as notas fiscais/faturas emitidas pela Contratada, recusando-as 

quando inexatas ou incorretas, efetuando todos os pagamentos nas condições 

pactuadas; 

8.10. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das 

obrigações decorrentes do contrato; 

8.11. Proceder à publicação do extrato de contrato e de seus aditamentos na 
imprensa oficial. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

 CLAUSULA NONA - EXECUÇÃO DO OBJETO  

9.1. Os serviços deverão ser prestados de imediato, contados da assinatura do 
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contrato de fornecimento. 

9.2. Caso não seja possível a prestação dos serviços na data assinalada, a 

empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e 

quatro) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

9.3. O serviço será recebido provisoriamente pelos Fiscais do Contrato, no 

prazo de 03 (três) dias que serão responsáveis pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, com a conferência das notas fiscais e das 

documentações exigidas para o pagamento, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade do material com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

9.4. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta ou 

instrumento contratual, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias 

úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

9.5. O recebimento definitivo, pelo Gestor do Contrato, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado conforme as exigências 

contratuais. 

9.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 

de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

 

 CLAUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para manutenção das 

condições de habilitação e qualificação exigidas nesse Termo de Referência; 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do 

contrato sem motivo justificado; 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou 

prestar declaração falsa durante o processo ou a execução do contrato; 

10.1.9. Fraudar a contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

contratação; 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
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(art. 156, §2º, da Lei 14.133/2021); 

10.2.2. Multa: 

10.2.2.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) 

dias; 

10.2.2.2. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/ 2021. 

10.2.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

10.2.4. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos subiten.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nos subitens 10.1.8, 10.1.9, 10.1.10, 10.1.11 

e 10.1.12 do item 10.1, bem como os subitens 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 

10.1.6 e 10.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei 

n.º 14.133/2021). 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

 CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO                   

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA DO OBJETO  

12.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

 CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GESTÃO DO CONTRATO  

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas, as normas da Lei nº 14.133, de 2021, as normas da 

Resolução n.º 09, 01 de março de 2024 e, cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, mediante termo aditivo. 

13.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

13.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
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contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato nomeados atraves da Portaria xxx, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, caput), para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração, com a conferência das notas fiscais e 

das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 

recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação. 

(Resolução n.º 09, 01 de março de 2024, art. 10, VI). 

13.7. O fiscal do contrato deverá: 

29.7.1. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º e Resolução n.º 09, 01 de março de 2024, art. 

10, II) e deverá emitir notificações para correção de rotinas ou de qualquer 

inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a 

correção. (Resolução n.º 09, 01 de março de 2024, art. 10, III). 

29.7.2. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Resolução n.º 09, 01 de março 

de 2024, art. 10, IV), e também deverá comunicar imediatamente ao Gestor do 

Contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas estabelecidas. (Resolução n.º 09, 01 de março de 2024, art. 10, V). 

29.7.3. Comunicar ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Resolução n.º 09, 01 de março de 2024, art. 10, VII). 

29.8. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 

em conformidade com os artigos 119 e 120, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

 CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, bem como amigavelmente, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa. 

14.3. A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará extinção do contrato, 

com as consequências previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021. 

14.4. Constituirão motivos para rescisão do contrato, a qual deverá ser 

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, as seguintes situações: 

14.4.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 

cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

14.4.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

14.4.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

14.4.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade 

ou falecimento do contratado; 

14.4.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 

14.4.6. atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, 

ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no 

prazo previsto; 
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14.4.7. atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação 

ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

14.4.8. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do 

órgão ou da entidade contratante; 

14.4.9. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em 

lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

14.5. A extinção do contrato poderá ser: 

14.5.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no 

caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

14.5.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação 

ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração; 

14.5.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

14.6. A rescisão determinada por ato unilateral da Administração e a rescisão 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

 

 CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES  

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 

124 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 

art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

 CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

16.1. As despesas decorrentes da contratação pretendida correrão por conta da 

seguinte dotação orçamentária. 

 

ÓRGÃO: 0101 – CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO EXT. SUL DA 

BAHIA. 

PROJETO/ATIVIDADE: 4008 – EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, AMPLIAÇÃO E 

REQUALIFICAÇÃO DE AGUADAS, BARREIROS, TRINCHEIRAS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PERSSOA 

JURIDICA 

FONTE: 1701 – Outras Transferências de Convênios dos Estados e DF e de Suas 

Entidades 

 

 CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS  

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021, demais normas municipais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

 CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO  
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18.1. Fica eleito o foro do Município de Teixeira de Freitas, do Estado da 

Bahia, como o competente para dirimir questões decorrentes do cumprimento deste 

Termo de Contrato, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, renunciando as partes a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

Teixeira de Freitas-BA, XX de XXXXXXX de 2025. 

 

 
 

CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO EXTREMO SUL DA BAHIA 

MANRICK GREGORIO PRATES TEIXEIRA 

Contratante 

 
 

 

Representante legal do CONTRATADO 

 
 

TESTEMUNHAS: 

 1- 

2- 
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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE MAQUINAS (ÓLEOS LUBRIFICANTES, 
HIDRÁULICOS, DENTES, FILTROS E LÂMINAS), PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO 1º ADITIVO DO CONVENIO CAR/AJU 313/2024 – 
PROMER, DE RESPONSABILIDADE DO CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL 
DE INFRAESTRUTURA DO EXTREMO SUL DA BAHIA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta, Termo de Referência - TR e seus Anexos. 

 

 
 

ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA SIMPLIFICADA N.º 012/2025 
 

 

 

 

DADOS DA PROPONENTE PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 
RAZÃO SOCIAL  

CNPJ/MF  

ENDEREÇO, Nº, BAIRRO, CIDADE / UF  

TELEFONE  

WHATSAPP  

E-MAIL DA PROPONENTE  

DADOS BANCÁRIOS  

BANCO / AGÊNCIA / CONTA CORRENTE / / 

 
 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO 

 

CÓDIGO 

 

UND. 

 

QTD. 
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

001 
      

002 
      

003 
      

VALOR GLOBAL: R$ VALOR POR EXTENSO: 

Declaramos plenamente que concordamos e atenderemos todas as 

exigências deste Aviso e seus anexos. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: 

60 (sessenta) dias 

 

Assinatura do Representante legal da 

empresa 

 

 

 

 

Teixeira de Freitas-BA, XX de XXXXXXXX de XXXX. 

 

 

 

Observação importante para o envio da Proposta Inicial: A participante deverá 

enviar a PROPOSTA INICIAL preenchida com data, local e assinatura, COM o timbre 

da empresa proponente, em formato de papel A4. 

Observação importante para o envio da Proposta Final/Readequada: A empresa 

vencedora deverá enviar a proposta final/readequada preenchida, com data, local 

e assinatura COM o timbre da proponente, em formato de papel A4. 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR N.º 

123/2006 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006  

DISPENSA SIMPLIFICADA N.º 012/2025 

 

 

[EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE] 
 

 
A empresa ......................................., inscrita no CNPJ sob o 

nº .........................., com endereço   à   

.......................................,   nº   ..........,   bairro   

.............................   cidade   de 

...................................................,   estado   de   

..............................,   neste   ato   representada legalmente por 

(nome e qualificação completa do representante legal), DECLARA sob as penas da 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, que esta empresa, na presente data, é 

considerada: 

 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 

14/12/2006 e, que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o § 4º do 

art. 3º da referida lei, estando ciente das responsabilidades administrativas, 

civis e criminais por falsa declaração. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/006 e, que não estamos incursos nas vedações a que 

se reporta o § 4º do art. 3º da referida lei, estando ciente das 

responsabilidades administrativas, civis e criminais por falsa declaração. 

 

Teixeira de Freitas-BA, XX de XXXXXXXXXX de 2025. 

 

 

Razão Social / CNPJ 

Nome e nº do RG do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observação Importante: 

Não serão aceitas declarações manuscritas, tampouco aquelas preenchidas em 

formulários sem o timbre da empresa proponente ou fora do formato A4. 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS DO ART. 14 DA 

LEI FEDERAL N.º 14.133/2021 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS DO ART. 14 DA LEI FEDERAL N.º 

14.133/2021 

DISPENSA SIMPLIFICADA N.º 012/2025 

 

 

 

A empresa ......................................., inscrita no CNPJ sob o 

nº .........................., com  endereço   à   

.......................................,   nº   ..........,   bairro   

.............................   cidade   de 

...................................................,   estado   de   

..............................,   neste   ato   representada legalmente por 

(nome e qualificação completa do representante legal), DECLARA que esta empresa 

não incursa em qualquer das hipóteses de impedimento para disputa de licitação 

ou participação na execução do contrato listadas no art. 14, da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

Teixeira de Freitas-BA, XX de XXXXXXXXXX de 2025. 

 

 

 

 

Razão Social / CNPJ 

Nome e nº do RG do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observação Importante: 

Não serão aceitas declarações manuscritas, tampouco aquelas preenchidas em 

formulários sem o timbre da empresa proponente ou fora do formato A4. 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS,   PREVISTA NO ART. 92, 

INCISO XVII, DA LEI FEDERAL N.º 14.133/2021 

 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS, PREVISTA NO ART. 92, INCISO XVII, DA LEI 

FEDERAL N.º 14.133/2021 

DISPENSA SIMPLIFICADA N.º 012/2025 

 

 

 

A empresa ......................................., inscrita no CNPJ sob o 

nº .........................., com endereço   à   

.......................................,   nº   ..........,   bairro   

.............................   cidade   de 

...................................................,   estado   de   

..............................,   neste   ato   representada legalmente por 

(nome e qualificação completa do representante legal), DECLARA para os devidos 

fins que cumpre as exigências de reserva de cargos para Pessoa com Deficiência 

- PcD, para Reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, em atenção ao 

art. 92, XVII, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

 

 

Teixeira de Freitas-BA, XX de XXXXXXXXXX de 2025. 

 

 

 

 

Razão Social / CNPJ 

Nome e nº do RG do Representante Legal 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observação Importante: 

Não serão aceitas declarações manuscritas, tampouco aquelas preenchidas em 

formulários sem o timbre da empresa proponente ou fora do formato A4. 
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ANEXO VII - MODELO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

DISPENSA SIMPLIFICADA N.º 012/2025 

 

 

 

A empresa ......................................., inscrita no CNPJ sob o 

nº .........................., com endereço   à   

.......................................,   nº   ..........,   bairro   

.............................   cidade   de 

...................................................,   estado   de   

..............................,   neste   ato   representada legalmente por 

(nome e qualificação completa do representante legal), DECLARA para os fins do 

disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021, que não 

empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, bem como não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz ( ) 

 

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

Teixeira de Freitas-BA, XX de XXXXXXXXXX de 2025. 

 

 

 

 

Razão Social / CNPJ 

Nome e nº do RG do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observação Importante: 

Não serão aceitas declarações manuscritas, tampouco aquelas preenchidas em 

formulários sem o timbre da empresa proponente ou fora do formato A4. 
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ANEXO VIII - MODELO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO IMPEDITIVO DECLARAÇÃO DE 

INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO IMPEDITIVO 

DISPENSA SIMPLIFICADA N.º 012/2025 

 

 

 

A empresa ......................................., inscrita no CNPJ sob o 

nº .........................., com endereço   à   

.......................................,   nº   ..........,   bairro   

.............................   cidade   de 

...................................................,   estado   de   

..............................,   neste   ato   representada legalmente por 

(nome e qualificação completa do representante legal), DECLARA sob as penas da 

lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no procedimento de 

contratação referenciado, não havendo qualquer impedimento. 

Em especial, declara que seus diretores, responsáveis legais e técnicos, 

membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou 

sócio não possuem, direta ou indiretamente, vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com Administração, nem 

com membros da sua gestão e nem com agentes públicos que desempenhem função na 

licitação ou atuem na fiscalização ou na gestão do contrato administrativo 

objeto do presente certame. 

Do mesmo modo, declara que os referidos representantes da empresa não são 

casados, companheiros ou parentes em linha reta, colateral, ou por afinidade, 

até o terceiro grau, de qualquer dos agentes públicos acima citados. 

Declara estar ciente de que a falsidade nas informações acima implicará nas 

penalidades cabíveis, previstas no art. 299 do Código Penal, tornando nulo e 

sem efeito o contrato firmado com a Administração Pública, além de obrigar a 

restituir aos cofres públicos todo e qualquer valor recebido indevidamente, sem 

prejuízo da atualização monetária até o dia da efetiva devolução. 

 

 

Teixeira de Freitas-BA, XX de XXXXXXXXXX de 2025. 

 

 

 

Razão Social / CNPJ 

Nome e nº do RG do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observação Importante: 

Não serão aceitas declarações manuscritas, tampouco aquelas preenchidas em 

formulários sem o timbre da empresa proponente ou fora do formato A4. 
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